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RESUMO

Este trabalho tem o objetivo de fazer uma análise sobre a relação da Fundação Banco do Brasil – FBB com seus parceiros, para alfabetizar jovens e adultos, no Estado do Pará, atentando para as situações mais críticas e apresentando propostas que visem à melhoria dessa relação, com vistas a alcançar os resultados almejados. Especificamente propõe-se a verificar se as ações, por parte da Fundação e dos parceiros, necessárias para a realização dos Cursos de Formação dos Alfabetizadores e dos Núcleos de Alfabetização, vem sendo cumpridas; se cada Alfabetizador capacitado tem formado, pelo menos, um Núcleo de Alfabetização; se a estrutura física e equipamentos utilizados nos Cursos de Formação dos Alfabetizadores e nos Cursos de Alfabetização, tem sido adequada, a ponto de não comprometer a aprendizagem; se os Coordenadores Pedagógicos, designados pelo parceiro, vem atuando no acompanhamento dos Núcleos de Alfabetização; se a metodologia filosófico-pedagógica proposta pelo Programa BB Educar vem sendo assegurada; se as condições de inclusão dos alfabetizados, nos Cursos Supletivos ou Ensino Fundamental vem sendo asseguradas; se o registro ou substituição de Documentos de Identificação dos cidadãos alfabetizados, tem sido garantido; se a realização de exames oftalmológicos e a aquisição de óculos para os educandos que necessitem tem acontecido; se as parcerias vêm tendo o acompanhamento e avaliação conjunta da Fundação e seus parceiros.

Neste trabalho centralizaremos nossos estudos na relação da FBB com o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural – SENAR, haja vista ser esta a maior parceria já firmada no Estado do Pará, dentro do objetivo de alfabetizar jovens e adultos.

Para o desenvolvimento do trabalho, optou-se pelo método de pesquisa denominado estudo de caso, tendo em vista as características do mesmo. Serão realizadas entrevistas com pessoas que exercem papel importante na relação da Fundação Banco do Brasil com o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural – SENAR, no Estado do Pará. 

INTRODUÇÃO

.

A Constituição Federal de 1988, reconhece a educação como um direito de todos, classificando-a como dever do Estado. Diz, ainda, a Carta Magna que a educação será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205, CF/1988).

O Estado deve assegurar o ensino fundamental obrigatório,  de forma gratuita, garantindo, inclusive, sua oferta para todos os que a ele não tiveram acesso na idade própria. O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade competente. Cabe ao poder público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes chamada e zelar pela freqüência (art. 208, I e §2º, CF/1988).

É importante ressaltar que a Lei Maior do País garante o ensino fundamental para todos, inclusive, os que a ele não tiveram acesso, atribuindo ao Estado essa responsabilidade. Entretanto, a sociedade tem papel relevante nesse processo. A colaboração a que se refere o texto legal é um reconhecimento do quanto à participação de todos é importante para que as ações de inclusão social sejam mais efetivas. Quando valores como solidariedade, justiça e respeito ao próximo, tornam-se mais presentes no seio da sociedade, as possibilidades da paz social aumentam.

Programas como o BB Educar, da Fundação Banco do Brasil, é um bom exemplo de colaboração da sociedade para erradicar a chaga do analfabetismo entre  jovens e adultos que não tiveram a oportunidade de ingressar no ensino fundamental, na idade apropriada.

Este trabalho fará uma análise da relação da Fundação Banco do Brasil com seus parceiros, para alfabetizar jovens e adultos, no Estado Pará, atentando para as situações mais críticas e apresentando propostas que visem à melhoria dessa relação. Visando a otimização da pesquisa, ater-se-á especificamente em estudar a parceria com o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural – SENAR, tendo em vista que esta é a maior parceria já firmada pela Fundação Banco do Brasil, dentro do Programa BB Educar, no Estado.

Especificamente o estudo se propõe a:

a) verificar se a FBB vem fornecendo com regularidade o material didático-pedagógico e de apoio, aos alfabetizadores e alfabetizandos;

b) verificar se o Banco do Brasil tem liberado, tempestivamente, e custeado as despesas dos instrutores internos responsáveis pela capacitação dos alfabetizadores;

c) verificar se a FBB tem contratado, tempestivamente, e custeado as despesas dos instrutores externos responsáveis pela capacitação dos alfabetizadores;

d) verificar se o SENAR tem assegurado a formação de, pelo menos, um Núcleo de Alfabetização, por alfabetizador treinado; 

e) verificar se o SENAR tem oferecido estrutura física e equipamentos adequados para a  realização dos cursos de formação dos alfabetizadores, bem como dos alfabetizandos;

f) verificar se o SENAR tem garantido o fornecimento de lanche para os Núcleos de Alfabetização;

g) verificar se os Coordenadores Pedagógicos, designados pelo SENAR, vem atuando no acompanhamento dos Núcleos de Alfabetização;

h) verificar se o SENAR tem cumprido a obrigação de apresentar bimestralmente o Relatório de Avaliação Técnica à Fundação;

i) verificar se o SENAR tem assegurado a utilização da metodologia filosófico-pedagógica proposta pelo Programa BB Educar;

j) verificar se o SENAR tem propiciado condições de inclusão dos alfabetizados nos Cursos Supletivos ou Ensino Fundamental;

k) verificar se o SENAR tem garantido o registro ou substituição de Documentos de Identificação dos cidadãos alfabetizados;

l) verificar se o SENAR tem propiciado a realização de exames oftalmológicos e a aquisição de óculos para os educandos que necessitem;

m) observar se a parceria vem tendo o acompanhamento e avaliação conjunta da Fundação, do SENAR e do Banco do Brasil.

O Estado do Pará está situado na região Norte, uma das mais pobres do Brasil, onde o índice de analfabetismo é muito elevado.

As parcerias firmadas pela Fundação Banco do Brasil com diversas entidades, no Estado do Pará tem objetivos, expressos na forma quantitativa e temporal, de alfabetização de jovens e adultos. Ocorre que esses números não vem sendo alcançados nos prazos estipulados.

A parceria com o SENAR-PA, por exemplo, a maior já firmada pela FBB no Brasil, tem como meta alfabetizar 50 mil jovens e adultos analfabetos até dezembro de 2005, em todo o Estado. O resultado parcial até o final do mês de abril de 2005, era o de que apenas 11.924 pessoas foram alfabetizadas pelo Programa. No momento nenhuma turma de alfabetização está em andamento, ou seja, até dezembro de 2005 não se tem mais tempo para iniciar e concluir a formação de qualquer turma.

Ocorre que a alfabetização é apenas uma etapa de todo um projeto estratégico, liderado pela Superintendência Estadual do Banco do Brasil no Pará, que visa o Desenvolvimento Regional Sustentável (DRS) em cada Município, em cada Região, até atingir o Estado como um todo. A não concretização do objetivo específico, de alfabetizar os jovens e adultos, compromete outras ações do DRS, como capacitação profissional e acesso a crédito, que em última instância podem levar o homem à tão sonhada libertação da situação de miséria até então vivida, sem sair da localidade em que habita.

Isso me motivou a estudar a relação da Fundação Banco do Brasil com seus parceiros no Estado do Pará, com vistas a identificar as razões de o Programa não vir alcançando os objetivos esperados com essas parcerias, propondo, ao final, sugestões que visem à melhoria dessa relação.

Vários são os questionamentos que nos fazemos neste momento e que buscaremos encontrar respostas durante a pesquisa de campo, dentre eles destacamos:

· Por que as metas estabelecidas nas parcerias não vem sendo atingidas?

· Os alfabetizadores formam turmas após o curso de capacitação?

· Os parceiros têm contratado coordenadores pedagógicos para acompanhar as turmas, apoiando os alfabetizadores?

· As parcerias passam por avaliações periódicas para verificar se o planejamento vem sendo cumprido?

Essas e outras questões que possam formar o nosso convencimento sobre as razões do problema do não cumprimento das metas estabelecidas em cada parceria, serão objeto da nossa pesquisa de campo.

CAPÍTULO I

1 REFERENCIAL TEÓRICO

Dados divulgados pelo Instituto Ethos, em 2002, revelam que 60% dos australianos, ao comprar qualquer produto, consideram o fato de o fabricante investir ou não em projetos sociais. No Brasil esse percentual era de 16%, ficando atrás de países como a Argentina, o México, a África do Sul e a China. (INSTITUTO ETHOS, 2002).

A partir de 2003, com a eleição de um governo popular no Brasil, os investimentos sociais começaram a sair do campo da intenção para a prática. Os incentivos também aumentaram, não só os governamentais, mas, também, os privados. 

Hoje, uma boa parte dos empresários vê o social, não só como uma forma de contribuir para a redução das desigualdades sociais, mas, principalmente, como uma maneira de fidelizar seus clientes. As formas de investir são as mais diversas possíveis. Até a imposição de barreiras para a compra de produtos de fornecedores que não tem uma conduta socialmente justa e ambientalmente correta é utilizada pelas empresas. Isso gera ganho de imagem para as organizações.

O Banco do Brasil busca, através das ações conduzidas pela própria empresa, bem como pela FBB, cumprir seu papel social, através de programas, como o BB Educar. Todos esses projetos visam, na sua essência, contribuir para o Desenvolvimento Sustentável da localidade onde são implantados.

1.1 O que é parceria

Quando falamos de parceria, logo nos vem a idéia de união, associação, proximidade. O parceiro é um amigo, um aliado. O conceito de parceria remete à união com fim específico, normalmente um projeto ou uma ação. 

De acordo com o dicionário Aurélio parceria é a reunião de pessoas para um fim de interesse comum; sociedade; companhia. 

Ainda pode-se observar outros conceitos de parceria ligados à área comercial, significando sempre associação na qual os integrantes da parceria se ajudam mutuamente.

Parceria significa uma associação em que a soma das partes representa mais que o somatório individual de seus membros, pois por meio da parceria há um fortalecimento mútuo para atingir um determinado fim. Essas partes se envolvem em uma mesma situação e comungam habilidades e talentos para criar uma meta compartilhada. Caminhar juntos em direção a essa meta, conscientes do processo que isso implica é a verdadeira parceria, na qual todos descobrem que são absolutamente complementares. 

Para o mundo empresarial, parceria é aliança estratégica.

Habitualmente define-se o parceiro como aquele que é semelhante, igual. O que está de parceria, de sociedade, cúmplice. Estabelece-se, portanto, um significado de união profunda, usando inclusive a idéia de cumplicidade. 

Uma parceria tem sempre um duplo ponto de partida. De um lado, a constatação da existência de um problema cuja magnitude e complexidade transcendem as forças de cada parceiro. De outro, a certeza de que, apesar de todas as diferenças, existe entre eles uma convergência de crenças, valores, pontos de vista e interesses que os leva a um posicionamento comum e a uma atuação conjunta diante de uma determinada realidade. A lógica da parceria é a da intercomplementariedade de recursos e capacidades entre as organizações parcerias.

A parceria é um poderoso instrumento para se alcançar os objetivos estabelecidos. 

Segundo o ex-ministro da administração Luiz Carlos Bresser Pereira, uma das vertentes de significação do conceito de parceria obedece a uma racionalidade econômica, ele parte do diagnóstico de que a crise do Estado brasileiro é de natureza fiscal e sua gênese reside no esgotamento da forma de intervenção estatal na economia vigente até os anos 1980. Nessa perspectiva, a retomada do crescimento econômico exigiria movimentos coordenados simultaneamente pelo Estado e pelo mercado, a começar pelo ajuste fiscal e a reforma do próprio aparato estatal. Bresser sustenta que o Estado deve ser pequeno e forte para assumir um novo papel estratégico na promoção do desenvolvimento, distinto daquele preconizado pelo modelo keynesiano. Para que o Estado adquira o tamanho e a eficiência requeridos ao desempenho dessas funções, seria necessário substituir o padrão burocrático de administração pública por um modelo gerencial inspirado no setor privado, em que as atividades não exclusivas do Estado seriam objeto de privatização, terceirização, ou – quando se trata de serviços de educação, ciência, saúde, cultura e assistência social – de "publicização" em favor de organizações civis de direito privado sem fins lucrativos. O ex-ministro reconhece que razões éticas e econômicas impõem o financiamento público das atividades sociais que, embora não sejam atividades monopolistas do Estado, acabam por lhe ser exclusivas, uma vez que o mercado não as remunera devidamente. O próprio autor da proposta, entretanto, distingue as funções de formulação e financiamento das políticas sociais, reservadas ao Estado, das funções de execução que, a seu juízo, são passíveis de concessão a organizações sociais, num processo que ele denomina "publicização", para distingui-lo da privatização. Na proposta de Bresser Pereira, as organizações civis de direito privado sem fins lucrativos assumiriam o “status” de instituições públicas não-estatais quando viessem a estabelecer parceria com organismos governamentais para prestar serviços sociais básicos. O que esse modelo de "publicização" não esclarece satisfatoriamente são os mecanismos pelos quais a sociedade e instituições democráticas podem submeter tais organizações sociais a um controle público efetivo.

Nesse raciocínio está implícito que a noção de serviço público não-estatal é meramente econômico-instrumental, reduzindo o cidadão à condição de consumidor e as organizações sociais à condição de prestadoras de serviços públicos, abstraindo totalmente as questões ético-políticas implicadas no conceito de esfera pública democrática, tais como os requisitos de transparência e de participação da sociedade civil nos processos de deliberação do objeto de interesse público, na formulação das diretrizes das políticas governamentais, no controle sobre a quantidade e qualidade dos serviços públicos prestados, etc., requisitos estes que conformam as bases da legitimidade da ação estatal.

Para o ex-ministro, a dupla condição negativa de organização não-governamental sem fins lucrativos é suficiente para sua conversão em instituição pública não-estatal com acesso a recursos governamentais, sem necessidade de outras mediações políticas para sua legitimação. Além disso, as práticas de parceria entre governos e organismos da sociedade civil inspiradas por essa concepção distinguem as funções de formulação e controle da política social, reservadas ao núcleo estratégico da administração estatal, daquelas funções de execução, transferidas às organizações sociais, o que implica a admissão a priori de uma relação de comando e subordinação entre os parceiros, o que pode comprometer a horizontalidade do diálogo e da negociação e atingir também a autonomia das organizações sociais, resultando na sua cooptação e instrumentalização.

Outra vertente de significação da parceria e do conceito de serviço público não-estatal encontra-se ainda em delineamento e aborda a necessidade de reforma do Estado a partir de uma perspectiva ético-política que busca sua desprivatização e subordinação à racionalidade societária, mediante a ruptura do monopólio estatal da esfera pública e o alargamento dos espaços de co-gestão democrática das políticas governamentais (Dagnino et al., 1999). Nesta ótica inscrevem-se, dentre outras, as experiências dos conselhos de gestão de políticas sociais e fundos públicos, as câmaras setoriais (hoje desativadas), o orçamento participativo e os movimentos de alfabetização de jovens e adultos (Dagnino et al., 2001). O caráter público das políticas resultantes desse padrão de gestão compartilhada resultaria da necessidade de justificação racional por categorias universais da legitimidade das demandas e interesses particulares negociados em espaços públicos democráticos, nos quais se estabelece uma relação dialógica horizontal e crítica cujas regras são pactuadas previamente entre os partícipes (Avritzer, 1999). Nessa perspectiva, a desigualdade entre os parceiros e a existência de conflitos de interesses particulares é admitida a priori, mas não assume a forma de anulação, e sim de reconhecimento mútuo, substituindo a relação de cooptação e instrumentalização pelo que Francisco de Oliveira (apud Danigno et al., 1999) denominou "antagonismo convergente" ou "confronto propositivo" entre agentes dotados de autonomia.

É importante lembrar ainda que, no terceiro setor, as parcerias estão voltadas para importantes objetivos ligados à transformação da realidade, buscando ideais de justiça social. A união de forças no terceiro setor permite a transformação social.

Toda a teoria sobre parcerias é emprestada da administração, na qual as empresas percebem que só há uma forma de sobrevivência em um mundo altamente competitivo e globalizado: a união e a soma de esforços.

1.2 Por que fazer parcerias?

Podemos elencar pelo menos três fortes razões para o surgimento de uma parceria:

· Recursos escassos

· Crescente necessidade de intervenção na problemática social;

· Lacuna entre o que uma organização gostaria de realizar e o que, levando em conta a realidade e seus recursos próprios, ela pode realizar. 

Ao perceberem que há, de fato, uma lacuna entre aquilo que gostariam de fazer e o que concretamente podem fazer, as organizações despertam para a necessidade de somar forças e descobrir formas de otimizar seus recursos, conhecimentos e potencialidades e que a melhor maneira de fazê-lo é agregando esforços com organizações afins.

Somado a isso, o avanço da administração moderna, que nos pressiona a fazer cada vez mais com menos recursos e em menos tempo, gera um desafio concreto para as organizações sociais.

Através de parcerias, as organizações podem desenvolver novas atividades, iniciar novos projetos, abrir frentes de atuação, fortalecer projetos em andamento, ampliar o leque de conhecimentos, captar recursos, economizar seus recursos humanos e materiais sem prejuízo do trabalho e aumentar a capacidade de intervenção. Com as parcerias, uma organização pode superar suas lacunas e preencher espaços importantes onde não é tão forte.

A parceria funciona melhor quando cada parceiro reconhece que não pode evoluir tanto sem a ajuda ou o aporte de recursos do outro.

No terceiro setor, as parcerias visam somar forças. As ações são voltadas para trabalhos em projetos específicos. 

Examinar oportunidades de parcerias sem definir estratégias e objetivos para ela é um erro grave. É fundamental saber por que e como se quer uma parceria.

1.3 O que é parceria educativa

Segundo Luciana Sepúlveda, o conceito de parceria educativa, inspirado na experiência francesa, desenvolveu-se, há mais de 15 anos, no bojo das inovações educativas preocupadas em vencer o “fracasso escolar” e garantir a todos o acesso a uma educação de qualidade e à cultura. Apóia-se em uma pedagogia diferenciada, na qual a proposta é  diversificar os modos de aprendizagem para atender às diversas necessidades dos alunos. Neste contexto, a escola clama por uma maior participação da família, da comunidade e de outras instituições, e convida todos a unirem esforços e a compartilharem as responsabilidades referentes aos problemas de adaptação e de aprendizagem de seus alunos. O projeto de parceria é, então, duplamente justificado: ele materializa a abertura da instituição escolar à comunidade, designa campos de atuação conjunta onde os diversos atores deverão negociar a natureza e a extensão das respectivas intervenções e encontra na pedagogia diferenciada uma justificativa pedagógica.

1.4 As parcerias entre os movimentos sociais e as administrações públicas para alfabetizar jovens e adultos

Dentre as grandes ações implementadas, em nível nacional, na área de alfabetização de jovens e adultos, estão as parcerias entre os movimentos sociais e as administrações públicas. Elas começaram a partir dos anos 1960, que são considerados marco na educação de jovens e adultos. Nesse período diversos grupos e organizações, inspirados pelo legado de Paulo Freire, começaram a atuar fortemente no campo da alfabetização e da educação básica de jovens e adultos, articulando-se nacionalmente, discutindo e propondo políticas públicas para essa modalidade.

A ação desses grupos extrapola a visão da alfabetização apenas como ato de ensinar a ler e escrever, pauta-se, principalmente, nos princípios da formação cidadã, considerando aí o envolvimento de toda a sociedade civil em parcerias com os poderes públicos para a garantia da alfabetização numa perspectiva libertadora, procurando romper com as práticas tradicionais baseadas em campanhas com viés assistencialista, descomprometidas com a continuidade da escolarização e com a transformação da sociedade.

1.5 A parceria nas políticas públicas de educação de jovens e adultos

A década de 1990 trouxe profundas mudanças na Educação Básica de Jovens e Adultos. Foi um período de reforma no ensino público, que trouxe em seu bojo a descentralização da gestão e do financiamento. O ajuste fiscal acabou por redefinir o papel do Estado no financiamento e oferta do ensino, diminuindo a distância entre a responsabilidade pública e privada na promoção da educação de jovens e adultos.

O objetivo da reforma era dar maior eficácia ao sistema educativo, com um menor custo para os governos, ou seja, suas premissas eram visivelmente econômicas. A União tinha metas a cumprir de estabilidade monetária, de controle da inflação e de equilíbrio fiscal. Dessa forma, todas áreas deveriam cooperar com a redução de custos. Nessa linha a palavra de ordem no governo federal era racionalizar o gasto público e redistribuí-lo entre os níveis de ensino, visando, como isso, aumentar a eficiência do sistema, ampliando a cobertura, melhorando o fluxo escolar e elevando os níveis de aprendizagem dos alunos. O caminho adotado para a consecução desses propósitos foi a descentralização da gestão e do financiamento; privatização seletiva dos serviços; e  a permissão de ingresso do setor privado em âmbitos antes monopolizados pelo Estado.

Houve uma multiplicação de programas de educação de jovens e adultos implementados a partir de parcerias entre entidades governamentais e não-governamentais. Essas práticas inspiram-se em diferentes significados atribuídos aos conceitos de parceria e de serviço público não-estatal, que comportam tanto uma visão econômico-instrumental quanto uma perspectiva de democratização da esfera pública. 

Tendo presente essas diferentes significações, o conceito de parceria vem sendo operacionalizado em três iniciativas federais de educação de jovens e adultos – o Programa Alfabetização Solidária, o Programa de Educação na Reforma Agrária e o Plano Nacional de Formação e Qualificação Profissional.

As políticas públicas voltadas para a educação de jovens e adultos no Brasil sempre estiveram sob a condução do governo federal. Desde o início dos anos 1950 até o final dos anos 1980, não importando se sob regime democrático ou regime autoritário, a União lançou diversas campanhas e programas de alfabetização e gerou estímulos financeiros e técnicos para que os estados e organismos da sociedade civil se ocupassem do ensino elementar dos adultos (Beisiegel, 1997; Haddad & Di Pierro, 2000a). Durante essas quatro décadas, o ensino público no nível básico para a população jovem ou adulta pode ser caracterizado como um serviço desconcentrado, pois embora a oferta escolar fosse realizada predominantemente pelos estados ou em convênio com os municípios e organizações civis, a política educacional e o desenho dos programas eram definidos no âmbito federal. O Movimento Brasileiro de Alfabetização (Mobral), concebido em 1969 e implementado pelo regime militar entre 1971 e 1985, foi um caso de programa lançado em todo o território nacional, porém centralizado no plano político-pedagógico. Esse padrão se repetiu nos anos 1970 na implementação dos Exames Supletivos e dos Centros de Estudos Supletivos de freqüência não-obrigatória, dentre outros programas (Vargas, 1984).

Os estados foram os grandes provedores do ensino supletivo, ainda hoje são os principais responsáveis pelo financiamento e pela oferta de educação básica para jovens e adultos. Segundo o Censo Escolar de 2001, a grande maioria das matrículas públicas do ensino médio e 47% do ensino fundamental eram realizadas pelos estados. Somente a partir da década de 1990, é que se observa uma tendência à municipalização do atendimento escolar aos jovens e adultos no ensino fundamental (veja as tabelas 1 e 2).
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Evolugao das funcoes docentes e
estabelecimentos por dependencia administrativa (em %) - 1986/1998.
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Fonte: MEC/INEP/SEEC, apud Brasil. MEC. SEF, 1999,





Com o fim do Mobral, o governo federal criou a Fundação Educar. Esta, por, sua vez, foi extinta nos anos 1990. Foi a partir daí que se acelerou o crescimento da participação dos municípios na oferta de alfabetização para jovens e adultos. Concomitante a isso o governo federal retirou-se desse campo de atuação, delegando aos parceiros locais, a responsabilidade de dar continuidade ao atendimento. Mas há uma razão para todo esse envolvimento dos municípios na atividade educacional, é que a Constituição de 1988, assegurou aos cidadãos o direito ao ensino fundamental público e gratuito em qualquer idade, responsabilizando o poder público pela sua oferta, e, para garantir os recursos necessários para cobrir as despesas com educação, a Carta Magna vinculou parte da receita de impostos para esse fim. Além disso, promoveu uma descentralização dos tributos em favor da esfera municipal, ampliando sua capacidade de investimento. Essas mudanças fizeram com que ao final dos anos 1990 os municípios já detivessem um terço dos alunos matriculados na educação básica de jovens e adultos. Em 2001, a participação dos municípios na oferta do ensino fundamental para esse grupo etário já representava 49,6% do total.

A Lei 9.424/1996, criou o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério (Fundef), inibindo a tendência de municipalização do ensino fundamental de jovens e adultos. O Fundef trouxe as diretrizes federais de desconcentração do financiamento e da gestão do ensino básico em favor dos estados e municípios, e de sua focalização no ensino fundamental de crianças e adolescentes. Apesar de o Congresso Nacional ter incluído os estudantes jovens e adultos dentre os beneficiários do Fundo, o presidente da República, visando reduzir os gastos federais, vetou os artigos que tratavam desse assunto. Assim, a liberdade que estados e municípios tinham para realizar gastos na educação básica, foi restringida, ficando eles obrigados a direcionar a maior parte dos recursos públicos para o ensino fundamental de crianças e adolescentes de 7 a 14 anos. Alguns estados e municípios buscaram alternativas para minimizar essa limitação, uma das medidas adotadas foi a reclassificação dos serviços de ensino fundamental de jovens e adultos como programas de aceleração de estudos, passando a computá-los no Censo Escolar como ensino fundamental comum. A partir daí, as estatísticas sobre o ensino público de jovens e adultos perderam confiabilidade por não expressar adequadamente as dimensões do atendimento ou a participação relativa das esferas de governo.

A reforma da educação dos anos 1990 promoveu a descentralização da oferta e do financiamento do ensino básico de jovens e adultos, mas as funções de regulação e controle permaneceram com o Ministério da Educação (MEC). O Ministério continuou fixando referenciais curriculares e criando programas de formação de educadores, sendo livre a sua aceitação pelos estados e municípios, porém, na prática, a adesão àqueles programas tornou-se obrigatória, a partir do momento em que passou a condicionar as transferências de recursos federais para as demais instâncias de governo. A sistemática de financiamento a projetos, estabelecida pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) em 2001, restringiu seu âmbito a capitais, regiões metropolitanas e municípios pólo do programa federal de formação de educadores “Parâmetros em Ação” no Centro-Sul do país; as transferências de recursos federais foram restritas à impressão de livros didáticos e a atividades de formação dos Parâmetros em Ação orientadas pelos referenciais curriculares apoiados pelo MEC.

A reforma educacional no Brasil, como na maior parte dos países da América Latina, foi influenciada pelo assessoramento do Banco Mundial, que atribui ao ensino primário maior taxa de retorno econômico individual e social (Coraggio, 1996). Por esta razão se focalizou o gasto público no ensino fundamental de crianças e adolescentes, em detrimento da educação dos jovens e adultos. 

Atualmente os recursos destinados pelo governo federal à educação de jovens e adultos são da ordem de 0,3% do gasto público com educação. Estes vêm sendo direcionados para alguns subgrupos sociais e regiões mais pobres do país. Desde 1996 o governo federal, por meio do Programa Alfabetização Solidária, direciona suas ações para os municípios e periferias metropolitanas com maiores índices de pobreza e analfabetismo. Outra iniciativa de alfabetização de adultos do governo federal – o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera) –, iniciado em 1998, é dirigido a assentamentos rurais onde os índices alarmantes de analfabetismo colocam em risco até mesmo a viabilidade econômica do empreendimento. Iniciado em 2001 com recursos do Tesouro e do Fundo de Combate à Pobreza, o programa Recomeço transfere da esfera federal para estados e municípios com baixo Índice de Desenvolvimento Humano – IDH, o valor de R$ 230,00 ao ano por educando jovem e adulto inscrito no ensino fundamental presencial. O IDH combina variáveis econômicas e sociais (como analfabetismo e mortalidade infantil) e foi desenvolvido pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) para captar efeitos sociais negativos da desigual distribuição de renda que outros índices (como o Produto Interno Bruto ou a renda per capita) não revelam.

Todos os três programas acima assumem a configuração de ações compensatórias de combate à pobreza e, na ausência de uma política pública universal de ensino básico para jovens e adultos, compõem o mosaico das desigualdades no acesso à educação elementar.

 

Nos últimos anos a iniciativa privada vem aumentando sua participação no “mercado” da educação. Mas as estatísticas mostram (tabela 1 e 2) que no campo da Educação Básica de Jovens e Adultos, isso não vem ocorrendo. A razão é simples os grupos sociais que demandam esse ensino não possui capacidade econômica para adquiri-lo no mercado. Mais do que a privatização explícita dos serviços, o impacto da reforma educativa sobre as relações entre o setor público e o privado na educação de jovens e adultos incide sobre as práticas de parceria.

1.6 As parcerias mudam a educação básica de jovens e adultos

A palavra parceria efetivamente incorporou-se ao vocabulário da Educação Básica de Jovens e Adultos, a partir da segunda metade dos anos 1990, com a entrada de novos agentes da sociedade civil, como centrais sindicais de trabalhadores e fundações empresariais, para o rol de provedores de programas voltados para essa área. Desde então, o termo parceria passou a ocupar lugar de destaque no discurso dos mais diversos atores sociais e agentes governamentais. A expressão parceria passou a ser utilizada para definir tanto a relação contratual estabelecida entre governos estaduais e fundações privadas que produzem programas de educação, quanto para designar convênios mantidos por governos municipais ou estaduais com organizações comunitárias para o desenvolvimento de movimentos de alfabetização de jovens e adultos. Como exemplo de parceria enquadram-se as redes de educação comunitária lideradas pelas igrejas e aquelas capitaneadas pelos serviços sociais da indústria e do comércio. Outro exemplo de parceria é o Programa Alfabetização Solidária (PAS), do governo federal.

As lacunas deixadas pelo Estado na educação básica de jovens e adultos, vêm sendo progressivamente ocupadas por agentes sociais diversos, através do estabelecimento de parcerias para a promoção do ensino. O recuo do Estado no financiamento e na oferta levou à multiplicação dos provedores não-governamentais, sob o signo da parceria, disseminando para o conjunto da sociedade responsabilidades que até então eram interpretadas como tarefas dos governos. Esse processo, envolve instituições do mercado e da sociedade civil já instalados no campo da Alfabetização e Educação Básica de Jovens e Adultos, como as escolas particulares, os organismos do chamado "Sistema S" (Sesi, Sesc, Senai, Senac, Senar), os centros de educação popular, as Fundações Privadas (Fundação Banco do Brasil, etc.) e as igrejas.

Nesse novo cenário da Educação Básica de Jovens e Adultos destacam-se dosi grupos. O primeiro é constituído por agentes cujas identidades referem-se à posição relativa na esfera produtiva: o empresariado e fundações privadas das empresas, de um lado, e os sindicatos, federações, centrais e cooperativas de trabalhadores, de outro. Mesmo ocupando posições sociais diferentes, ambos estão envolvidos na complexa problemática das relações entre educação e qualificação profissional, desemprego e reestruturação produtiva, globalização econômica e competitividade empresarial. Diante desse quadro, esses atores lançaram-se em duas novas modalidades de ação. A primeira consiste na provisão direta aos trabalhadores analfabetos ou pouco escolarizados de serviços escolares que o Estado deseja transferir e/ou não provê em quantidade e qualidade suficientes. A segunda modalidade relaciona-se a legitimação social, que consiste no engajamento em ações de solidariedade social, não necessariamente restritas ao campo educacional. Na primeira categoria pode-se citar como exemplo, tanto o Projeto Integrar, da Central Única dos Trabalhadores, quanto o Programa Educação do Trabalhador, implementado pelo Sesi, ou a associação da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo com a Fundação Roberto Marinho para a difusão do Telecurso 2000 em empresas. No segundo caso estão as iniciativas que o "terceiro setor" designa como exercícios de "responsabilidade social das empresas".

O segundo grupo de agentes sociais, corresponde a duas novas configurações assumidas por organizações não-governamentais sem fins lucrativos (ONGs). Uma delas é representada por ONGs que, não se assumindo como instituições filantrópicas tradicionais e recorrendo predominantemente ao financiamento público, prestam os serviços educacionais diretos que antes o Estado se propunha realizar. Incluem-se nesse rol diversas organizações comunitárias locais, que realizam parcerias com organismos públicos das três esferas de governo para cobertura parcial de despesas da atividade voluntária de alfabetização de jovens e adultos. Uma segunda configuração das ONGs é aquela resultante da mudança do perfil de alguns centros de estudos e educação popular que, assumindo uma especialização técnica crescente, passaram a prestar serviços de pesquisa, planejamento, assessoria e avaliação de programas educativos, formação de educadores, produção de materiais didático-pedagógicos e outras tarefas que, em momentos anteriores, foram atribuídas à tecnoburocracia estatal ou por ela compartilhadas com as instituições de ensino superior. Nesse perfil, algumas das organizações com maior visibilidade pública são o Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura e Ação Comunitária (Cenpec), a Ação Educativa, o Instituto Paulo Freire e o Vereda, em São Paulo; o Centro de Educação Comunitária (Cedac) e os Serviços de Apoio à Pesquisa em Pesquisa em Educação (Sapé), no Rio de Janeiro; o Grupo de Estudos sobre Educação, Metodologia da Pesquisa e Ação (Geempa), no Rio Grande do Sul; a Associação Difusora de Treinamentos e Projetos Pedagógicos (Aditepp), de Curitiba; os Centros de Estudos e Pesquisas Josué da Castro e de Cultura Luiz Freire, de Olinda (PE); a Fundação Banco do Brasil (FBB), dentre outras.

A disseminação de programas de alfabetização, educação básica, formação e qualificação profissional de jovens e adultos em regime de parceria (observável em todas as esferas de governo e adotada por dirigentes de todo o espectro político partidário) assume, nos anos 1990, novas configurações e significados. Embora a prática de conveniamento entre organismos governamentais, privados, organizações filantrópicas e sem fins lucrativos com vistas ao desenvolvimento de serviços educativos não seja um fenômeno novo na história das políticas públicas de educação no Brasil, a.

As estratégias de parceria entre instituições governamentais e organizações da sociedade civil, ganharam força e legitimidade no contexto político brasileiro dos anos 1990. A redefinição do papel do Estado e a degradação da noção de serviço público produziram uma ambiência cultural favorável para o crescimento das parcerias. A noção de parceria é polissêmica, e cada uma de suas vertentes de significação tem vínculos de origem com correntes de pensamento político-social distintas (Dagnino et al., 1999; Munarin, 1997).

1.7 As parcerias do Programa de Alfabetização Solidária (PAS)

Todos os significados do conceito de serviço público não-estatal encontram-se presentes em diversas iniciativas de educação de jovens e adultos implementadas em parceria entre organismos governamentais e não-governamentais, como são os casos dos programas federais desenvolvidos a partir da segunda metade dos anos 1990: Programa Alfabetização Solidária (PAS), Programa de Educação na Reforma Agrária (Pronera) e Plano Nacional de Formação e Qualificação Profissional (Planfor).

O regime de parceria comporta uma ambigüidade latente: ao mesmo tempo que permite ao Estado deixar de se responsabilizar pela garantia de direitos universais mediante a delegação de funções primordiais à sociedade civil, possibilita também a constituição de espaços públicos não-estatais de gestão democrática de políticas sociais, o que oferece a possibilidade de ampliação do controle da sociedade civil sobre o aparato político-administrativo e burocrático do Estado. O grau de publicidade dos espaços de gestão compartilhada em cada um dos programas, porém, varia muito.

O Programa Alfabetização Solidária (PAS) foi concebido em 1996, é implementado pelo Programa da Comunidade Solidária, organismo vinculado à presidência da República, que desenvolve ações sociais de combate à pobreza. Consiste em uma campanha de alfabetização inicial, destinada prioritariamente ao público juvenil, implementada em regime de parceria. Dirigida primeiramente aos municípios das regiões Norte e Nordeste que apresentavam índices extremamente elevados de analfabetismo, o PAS incorporou progressivamente municípios situados na Região Centro-Oeste e no estado de Minas Gerais e, a partir de 1999, abriu uma frente de atuação nas regiões metropolitanas de São Paulo e do Rio de Janeiro.

O PAS adotou um engenhoso desenho de parceria no qual o Programa da Comunidade Solidária delega a uma equipe profissional o exercício da coordenação nacional, em conjunto com a sociedade civil sem fins lucrativos Associação de Apoio ao Programa Alfabetização Solidária. Impelido pelo sentido de responsabilidade social ou pelo marketing político, o empresariado assumiu a função de financiador, compartilhada pelo Ministério da Educação. Os governos municipais exercem a coordenação local do Programa, distribuindo a merenda, indicando educadores e nomeando coordenadores, o que lhes permite auferir os dividendos políticos correspondentes. As instituições de ensino superior realizam, mediante remuneração complementar aos docentes, a formação dos educadores e exercem outras atividades de assistência técnica. As comunidades mobilizam educandos e educadores. Esse desenho tem se mostrado eficiente pois, partindo de motivações distintas, os vários segmentos têm cumprido, com maior ou menor eficiência, as funções operacionais que lhe foram atribuídas no esquema cooperativo.

O conceito de parceria, entretanto, parece estar vigente apenas no plano operacional, pois não se faz refletir em instâncias de gestão do PAS. A Associação de Apoio ao Programa Alfabetização Solidária, que articula empresários e dirigentes do governo federal, não incorpora as instituições de ensino superior e os municípios; serve de instrumento para a captação de recursos privados e gestão financeira do Programa, mas não delibera sobre os planos estratégico e pedagógico. A simbiose dos corpos diretivo e executivo da Associação e do Programa faz com que o poder decisório esteja, na verdade, muito concentrado. O Conselho Consultivo da Coordenação das Universidades, que não foi eleito por seus pares, tem poder para influir em deliberações de caráter político-pedagógico, mas não influencia decisões estratégicas e de gestão financeira. Os municípios são meros receptores do Programa, não estando representados em nenhuma instância de deliberação. As decisões estratégicas são tomadas pela Coordenação do Programa, que se subordina hierárquica e formalmente ao Conselho da Comunidade Solidária, mas necessita manter algum tipo de comunicação fluente e subordinação perante o Ministério da Educação, do qual provêm os recursos federais do Programa.

Esse organograma complexo, em que os canais e a hierarquia das instâncias de tomada de decisão não estão bem definidos e no qual os parceiros participam de modo subordinado, não configura um modelo horizontal de gestão democrática de um programa em parceria. Ao contrário, o modelo de gestão do PAS comporta relações de poder que rompem com os princípios de transparência, eqüidade e reciprocidade entre os parceiros, o que permite, no limite, que práticas políticas autoritárias prevaleçam sobre a orientação democrática de determinados agentes, já 

Em suma, na segunda metade dos anos 1980, o analfabetismo e os baixos níveis de escolaridade da população jovem e adulta foram problematizados pela sociedade brasileira, legitimando-se perante a opinião pública como temas de interesse geral. Essa temática foi processada institucionalmente pelo sistema político, assumindo a forma de direito constitucional universal ao ensino fundamental público e gratuito, que passou a compor o rol de funções prioritárias do Estado e a agenda social dos governos.

A incapacidade de regular os conflitos sociais e de cumprir suas funções econômicas e sociais básicas – dentre as quais a de prover educação fundamental para todos –, o Estado brasileiro imergiu em uma crise de eficácia e legitimidade que vem sendo enfrentada, ao longo dos anos 1990, por um processo de ajuste macroeconômico e reformas que implicaram a redefinição das fronteiras entre o público e o privado. Nesse processo, os direitos de cidadania da população jovem e adulta à alfabetização e ao ensino fundamental, assim como outros temas da agenda social, vêm sendo alvos de um processo político cultural que tende a repor os problemas do analfabetismo e da baixa escolaridade no âmbito das carências e necessidades privadas, levando à "filantropização" das políticas sociais e ao deslocamento da responsabilidade pública pela oferta de ensino para jovens e adultos do Estado para as instituições da sociedade civil.

Esse processo se articula de modo contraditório a um movimento das organizações da sociedade civil que, no intento de ampliar a cidadania, promover a participação política e alargar a esfera pública democrática, dispõe-se a realizar parcerias com os órgãos governamentais no cumprimento de suas funções sociais, assegurando a publicidade de tais políticas por mecanismos de co-gestão democrática. No campo da educação de jovens e adultos, essa tendência é particularmente nítida, por ancorar-se na história, tradição e práticas dos movimentos de educação e cultura popular.

A convergência desses dois movimentos instaurou uma tendência ao desenvolvimento de políticas públicas de formação de jovens e adultos em regime de parceria entre organismos governamentais e não-governamentais, e colocou no centro do debate o conceito de serviço público não-estatal. Os distintos significados da parceria, suas configurações e orientações não são construtos rígidos, encontrando-se em elaboração e disputa nos espaços públicos de gestão compartilhada conformados por essas mesmas políticas.

1.8 A Educação de Jovens e Adultos no Brasil

A EJA surgiu no Brasil a partir da necessidade de se inverter a curva do crescimento do analfabetismo entre jovens e adultos, no País. Hoje, já contamos com mais de 16 milhões de pessoas nessa condição, segundo dados do Censo de 2000.

Apesar de a erradicação do analfabetismo figurar entre os Princípios e Garantias Fundamentais da nossa Constituição, essa não é uma tarefa fácil. Daí a importância da EJA, cuja diversidade de propósitos permite ações tanto no âmbito governamental como não-governamental.

Desde o Brasil Colônia, junto com o trabalho de catequese, os Jesuítas já faziam o ensino de jovens e adultos.

A Constituição imperial de 1824 previa a “instrução primária gratuita para todos os cidadãos”, mas na prática isso não ocorria.

O Ato Adicional de 1834 confiou às províncias a responsabilidade pelo ensino elementar. A Lei Saraiva, do final do período imperial, proibia o voto ao analfabeto. A constituição de 1891 manteve essa proibição, bem como a descentralização do ensino, seu objetivo era estimular as pessoas a buscarem a educação – não funcionou. 

Iniciativa importante ocorreu a partir de 1920, quando um grupo de educadores começou a criar condições favoráveis para a melhoria da qualidade do ensino, em cada Estado da Federação. Dentre essas experiências uma que teve destaque especial, na área de educação de adultos, foi a desenvolvida por Paschoal Lemme, essa experiência se desenvolvia de acordo com o interesse dos alunos e as oportunidades de emprego existentes na época.

No período Vargas acontece efetivamente uma política pública voltada à educação de adultos. A Constituição de 1934 cria o Plano Nacional de Educação, que apontava a Educação de Jovens e Adultos como dever do Estado. Várias iniciativas foram desenvolvidas, tais como: Criação do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, em 1938, voltado à educação de adultos; Criação, em 1942, e Regulamentação, em 1945, do Fundo Nacional do Ensino Primário (FNEP), destinando 25% dos recursos do fundo para o ensino de jovens e adultos analfabetos; Nesse mesmo ano aconteceu a Organização do Serviço de Educação de Adultos no Departamento Nacional de Educação; até que em 1947 foi lançada a Primeira Campanha Nacional de Educação de Adolescentes e Adultos (CEAA), cujos objetivos eram a capacitação profissional e a atuação junto à comunidade (planos de ação em profundidade) e a alfabetização de grandes contingentes populacionais (planos de ação extensiva). A campanha proporcionou queda significativa nos índices de analfabetismo, mas recebeu críticas por sua finalidade eleitoreira.

Em 1952 foi lançada a Campanha Nacional de Educação Rural (CNER), que durou até 1963. Foi criticada por sua visão dualista que considerava o homem da zona rural como tradicional e atrasado e o homem urbano como moderno e avançado, além disso visava aculturar o homem do campo, ou seja, impor a sua cultura em detrimento da local, sob o pretexto de superar o atraso. De um modo geral essa campanha pouco contribuiu para a redução do analfabetismo.

Ainda teve a Campanha Nacional de Erradicação do Analfabetismo. Extinta em 1963, junto com as demais campanhas.

De um modo geral pode-se dizer que essas campanhas foram benéficas para que o País amadurecesse a idéia de criação de políticas de educação de adultos. Os novos projetos que vieram depois evoluíram em relação aos erros do passado, justamente porque já se tinham precedentes. Lições como a de que qualquer iniciativa não poderia permitir o preconceito contra o analfabeto, tendo em vista que esse foi um dos graves erros incorridos pelas campanhas passadas, e que comprometeram o alcance dos objetivos, deveriam ser consideradas. Outra lição tirada de campanhas passadas é a distinção entre o analfabeto do campo e o urbano, como se as possibilidades deste último fossem maiores e melhores.

As principais limitações das campanhas dos anos 40 e 50 estão atreladas à falta de um referencial anterior contextualizado com aquela realidade. Em função disso, suas ações não tiveram um alcance maior em termos de resultados obtidos.

Os movimentos de cultura e educação popular dos anos 60 estabeleceram um salto qualitativo em relação às campanhas realizadas nas décadas de 40 e 50. O II Congresso Nacional de Educação de Adultos, realizado no Rio de janeiro, em 1958, fez uma avaliação das ações realizadas nessa área, até então, e propôs soluções para questões cruciais como a precariedade dos prédios escolares, a inadequação do material didático e a qualificação do professor. Um dos grupos, liderado por Paulo Freire, foi além das críticas e propôs uma educação baseada no diálogo, considerando as características sócio-culturais das classes populares, estimulando sua participação consciente na realidade social. Nesse mesmo congresso Paulo Freire apresentou relatório de sua autoria, no qual concebia o analfabetismo como resultante das relações de uma sociedade injusta e desigual e que a educação deveria visar a libertação do homem da opressão cultural e econômica. A primeira terça parte da década de 60 é tida como um dos momentos mais ricos da história da educação de jovens e adultos. É nessa época que surgem grandes movimentos de cultura e educação popular, como: o MCP – Movimento de Cultura Popular, do Recife; o CPC – Centro de Cultura Popular, da UNE; o MEB – Movimento de Educação de Base, da CNBB (único movimento com atuação na área rural) e o Sistema Paulo Freire. Esses movimentos pregavam a luta pela vida, o trabalho para o bem de todos e a educação para todos, construída com o homem e não para o homem. Em janeiro/1964 foi criado o Plano Nacional de Alfabetização, coordenado pelo professor Paulo Freire. Mas em 31.03.1964, o golpe militar interrompeu esse processo. Mas as contribuições que aquelas experiências trouxeram para a renovação das práticas da educação de adultos, não foram destruídas e até hoje ainda são utilizadas por aqueles que acreditam numa educação que visa formar um homem crítico, dialógico, sujeito da sua própria história e capaz de ler e interpretar além do código escrito, fazer a sua própria leitura de mundo.

A Educação de Adultos Durante o Regime Militar

Durante o regime militar organizações evangélicas assumiram a incumbência de promover a alfabetização, porém, após muitas críticas quanto a efetividade de suas ações, foram substituídas pelo Mobral. Este movimento foi um dos grandes projetos de impacto dos militares, prometia erradicar o analfabetismo em dez anos, mas não conseguiu. Foi um programa voltado a atender os interesses governamentais da época. 

Outro programa que surgiu durante o a ditadura militar foi o ensino supletivo que tinha inclusive diploma legal que o regulamentava, era a Lei 5.692/71. Sua oferta se dava através do ensino privado, o que dificultou o acesso a ele, além disso, era caracterizado pela baixa qualidade.

A concepção de educação de adultos presente nos movimentos de cultura e educação popular dos anos 60 tinha como referência uma educação libertadora, que visava formar um homem livre para ser o ator principal da sua própria história de vida, capaz de escolher o que era bom ou ruim para ele. Procurava desenvolver a sua consciência crítica, ampliar a sua visão de mundo. Era diferente da proposta educativa promovida durante o período dos governos militares. Esta procurava domesticar o homem, fazê-lo um instrumento para servir ao regime. O País vivenciava o alarido ufanista do chamado milagre brasileiro, nesse contexto as pessoas deveriam buscar a formação técnica para trabalhar nas corporações e crescerem profissionalmente. Não era interessante para a elite governante que as pessoas fossem questionadoras, assim o estudante tinha esse direito cassado, ainda na escola. A formação era puramente tecnicista, o mercado precisava de peças (homens) para fazer a engrenagem (máquinas) funcionar a todo vapor para que o País crescesse e se desenvolvesse. Era a política de fazer o bolo crescer para depois dividi-lo.

Em 1985, o Mobral dá lugar à Fundação Educar, era a ruptura com o período militar. Esta Fundação viria a ser extinta em 1990, com o governo Collor de Melo. A Constituição de 1988, além de garantir o ensino gratuito, estipulou 10 (dez) anos para a erradicação do analfabetismo. Entretanto, o que temos visto, no que se refere à educação de jovens e adultos, é a contradição entre o que diz o direito positivo brasileiro e a sua negação pelas políticas públicas.

No governo de Fernando Collor de Melo, inicia-se o processo de migração das políticas de educação de jovens e adultos da esfera federal para a o Município.

No governo de Fernando Henrique Cardoso, foi aprovada a nova LDB, a qual contemplava a EJA como uma modalidade educativa que compunha o ensino básico. Foi, também, criado o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – FUNDEF, que corresponde a 15% de tudo o que os Estados e Municípios arrecadam ou recebem por transferência. Não está prevista a utilização desse recurso na EJA.

No âmbito mundial, em 1990, foi realizada, em Jomtien, na Tailândia, a Conferência Mundial de Educação, na qual foi elaborada a “Declaração Mundial de Educação para Todos”. Ao todo 155 países se comprometeram a garantir educação de qualidade para crianças, jovens e adultos. A partir dessa declaração, durante o governo Itamar Franco, foi elaborado, no Brasil, o “Plano Decenal de Educação para Todos”. No governo seguinte esse plano não teve continuidade, vindo a ser substituído por programas como o Alfabetização Solidária, que objetiva alfabetizar o aluno em 05 (cinco) meses. Sua maior deficiência é o corpo docente, que é formado por professores leigos. Isso tem prejudicado a qualidade do ensino. Segundo a Lei 10.172/2001 (LDB) o Plano Nacional de Educação deverá guardar sintonia com a Declaração Mundial de Educação para Todos.

Em 1997, na cidade de Hamburgo, Alemanha, Foi realizada a V Conferência Internacional de Educação de Adultos (CONFINTEA). Desde 1949, quando foi realizada a I Conferência, na Dinamarca, até aqui, muito se evoluiu, porém esta Conferência ousou ir mais longe, além de enfatizar que a educação de adultos é um direito de todos, adotou um novo conceito de educação de jovens e adultos, introduzindo um novo enfoque às práticas de EJA, em consonância com os quatro pilares educativos: aprender a conhecer, aprender a ser, aprender a fazer e aprender a conviver. Em setembro/2003, na cidade de Bangcoc, na Tailândia, aconteceu uma reunião de avaliação da Conferência de Hamburgo. Foi constatado que, apesar dos esforços, mais de 862 milhões de pessoas ainda são analfabetas, no mundo.

A partir da desobrigação da União com relação a alfabetização de jovens e adultos, a sociedade civil, por meio de parcerias com os municípios, vem ocupando maior espaço e desenvolvendo ações com vistas a erradicação do analfabetismo. São sindicatos, federações, centrais e cooperativas de trabalhadores, empresas, associações, igrejas, enfim, uma grande mobilização vem se acontecendo no seio social, principalmente após a eleição do governo Lula.

Um exemplo concreto desse movimento é o Banco do Brasil, que através do Programa BB Educar, já alfabetizou mais de 100.000 pessoas.

No governo atual foi criada a Secretaria Extraordinária de Erradicação do Analfabetismo, que tem como meta acabar com o analfabetismo durante o mandato do Presidente Lula. Como primeira ação foi lançado o Programa Brasil Alfabetizado.

A Situação Atual da Educação de Jovens e Adultos no Brasil

e a Educação Continuada

O quadro atual da educação no Brasil não é nada animador. Nada menos do que 52% da população economicamente ativa no País, não concluíram quatro anos de escolaridade. Eis um dos principais dilemas vivenciados hoje pela sociedade brasileira, no que diz respeito à educação.

Essa realidade mostra que ainda estamos longe de ter, na prática um sistema de educação continuada, tal como ocorre nos países desenvolvidos, onde, independente do grau de escolarização, todos tem acesso ao sistema educacional que permite o continuo desenvolvimento de suas capacidades e competências necessárias para enfrentar as transformações no mundo do trabalho que, entre outras coisas, exclui ou integra o trabalhador à nova ordem.

A rigor a educação popular no Brasil se assemelha às idéias desenvolvidas nos países europeus, porém, no que diz respeito a resultado as diferenças são muito grandes.

A educação continuada é importante porque possibilita ao educando conservar seus conhecimentos, bem como adquirir novos. Permite também o conhecimento das leis do trabalho, dos métodos econômicos e agrícolas. Esse processo de constante aprendizagem ganha contornos de essencialidade num mundo em que as mudanças acontecem em velocidade cada vez maior.(CARVALHO; 2004, p-18)

O homem se diferencia dos outros animais porque tem a capacidade de pensar e, conseqüentemente, planejar aquilo que vai fazer. Desse modo, o homem produz cultura, bens, serviços, conhecimento. Porém, ao longo do tempo, o trabalho, ao invés de dignificar, tem levado o homem a um verdadeiro processo de desumanização. Isso ocorre porque na relação Capital  x  Trabalho, o fenômeno  ambíguo da unidade e da diversidade é bem nítido – os que possuem os meios de produção (capitalistas) tem sempre levado vantagem sobre os detentores da força de trabalho (trabalhadores). Cada vez mais as máquinas substituem ou colocam o homem numa condição de mero manipulador. Dessa forma, o processo produtivo é invertido. O trabalhador, que até então dava vida ao processo de trabalho, transforma-se em acessório vivo de um  mecanismo morto que lhe é estranho, mas que imprime ritmos cada vez mais intensos. Aqui o trabalhador se depara com a seguinte constatação – ele perdeu o controle sobre a produção. O resultado disso é a degradação física e mental do homem e, por conseguinte, a própria destruição da força de trabalho. 

No mundo globalizado em que vivemos hoje, o conhecimento se tornou peça chave para o funcionamento do sistema produtivo. E não basta apenas ter conhecimento, é preciso também produzi-lo – o que é moderno hoje, amanhã será obsoleto.

A revolução do mercado de trabalho tem aumentado o desemprego e as desigualdades sociais. Não há emprego para todo mundo. O desempregado, coitado, todos os dias é obrigado a procurar um emprego que, na realidade, não existe. Pior para quem tem baixa escolaridade, pois, dados estatísticos mostram que essas pessoas não conseguem ficar mais de um ano no emprego, enquanto que os de nível médio e superior conseguem. Isso sem falar que os de instrução maior tem mais possibilidades de crescimento, além de perceberem os melhores salários. Aqui mais uma constatação – a escolaridade baixa é um fator de exclusão social.

O trabalho deve ser um dos princípios da educação de jovens e adultos, porém quando olhamos os setores mais avançados da economia, observamos que a escola parece caminhar na direção contrária ao desenvolvimento tecnológico. Não há estímulo à criatividade e à curiosidade, que são elementos fundamentais para estimular a capacidade de abstração. Ao contrário, muitas vezes vemos sim o estímulo à obediência e à memorização. A capacitação técnica não é garantia de desenvolvimento de habilidades. 

Nos dias atuais, uma das causas da exclusão do jovem do trabalho formal, é a falta de experiência. Isso poderia ser equacionado por uma escola que integrasse a educação e o trabalho.

Mesmo reconhecendo essas dificuldades, a escola é necessária, é o principal caminho pelo qual jovens e adultos fazem a apropriação do conhecimento. Daí a importância de se integrar a proposta educativa ao sistema produtivo.

Resumindo, o ponto de partida da educação de jovens e adultos deve ser a sua realidade sócio-cultural. É a necessidade que vai movê-lo à aprendizagem. Portanto, os elementos do seu dia-dia devem fazer parte da atividade educativa, isso dará sentido ao seu aprender. O pedreiro, por exemplo, sabe de quantas lajotas precisará para colocar em uma sala de quatro metros quadrados. Ele faz essa conta mentalmente. Quando o professor mostra a ele que se trata de uma operação matemática e que é possível ele aprender, seu interesse é despertado de imediato.

A Leitura do Texto e a Prática de Alfabetização de Jovens e Adultos

O professor Paulo Freire (1982) nos demonstra com clareza a importância de trazer a leitura do texto para a rotina das práticas de alfabetização de jovens e adultos, afirmando que “a leitura do mundo precede a leitura da palavra”, ou seja, o alfabetizando já traz consigo uma certa bagagem, um conhecimento adquirido ao longo de sua história de vida. E este conhecimento prévio do educando não pode deixar de ser considerando pelo educador. Aliás, esta realidade na qual está inserido o aluno é que deve ser o ponto de partida para a alfabetização.

Se a aula não for interessante para o alfabetizando, isto é, se a teoria, claramente, não apontar para um caminho que vislumbre a melhoria da prática, das ações do educando, essa aula estará fadada ao insucesso, condenada a não atingir seu objetivo de efetivamente contribuir para a construção do conhecimento.

Daí a importância do contexto de vida do educando no processo de aprendizagem. Sem conhecer esse contexto, o educador falha, se perde, no seu fazer pedagógico e o aluno perde o interesse pela aula. Isso ocorre porque as propostas de ensino-aprendizagem, apresentadas pelo alfabetizador, não têm ligação com a realidade sócio-cultural do alfabetizando, o assunto lhe é estranho, não contribui para melhorar a sua vida e nem aponta para novas perspectivas de melhora. A verdade é que não basta  que o educador apenas fale em português, ele precisa se expressar por meio de uma linguagem que possa ser entendida pelos educandos, isto é, que tenha sentido quando introduzida no contexto de vida deles. Do contrário, é como se o professor estivesse falando em outros idiomas, ele não será entendido pelos alunos. O estudante, para compreender o que o professor quer lhe dizer ou o que ele está lendo, recorre ao conhecimento prévio que ele já tem, isso lhe possibilita fazer inferências ou construir significados. Seguindo essa linha é perfeitamente possível, nesta fase, falar em leitura, literatura e leitores no processo de alfabetização, principalmente, se associarmos obras literárias transformadas em filmes e vice-versa, isso é um estímulo e tanto para o interesse pela leitura e a escrita. E novamente ‘e importante discutir com os alfabetizadores para que eles não limitem “a leitura do mundo” apenas ao experienciado, que é algo que deve sim ser a base de tudo, mas que deve ser expandida pela leitura de histórias bem narradas, de textos os mais diversos, para ampliar essa base de experiências.

A linguagem escrita é uma prática histórico-cultural cuja função deve ser resgatada na visão de mundo do indivíduo sujeito do conhecimento. Mas como fazer isso? Com toda certeza, sozinho o educando não conseguirá obter êxito, aí é que entra a pessoa do outro social, que também é chamado de professor, facilitador, mediador, instrutor, e assim por diante. O certo é que no processo de aquisição e desenvolvimento da língua escrita o professor desempenha um papel de grande relevância. Por isso ele precisa ter claro que tipo de homem quer formar; um ser subserviente, incapaz de expor suas próprias idéias, ou, um homem livre, capaz de ouvir e dizer o que pensa, que procura acertar, mas não tem medo de errar. O outro social é fundamental para que o aluno desenvolva a sua Zona de Desenvolvimento Proximal.

Infelizmente a maioria dos professores, por uma série de razões, comete equívocos ao trabalhar com textos. Isto ocorre devido à incapacidade de boa parte de nossos educadores de utilizar essa ferramenta na educação. A dificuldade acontece, em muitos casos, até na forma mais elementar, como, por exemplo, identificar o que seja um texto. Muitas vezes o professor repete os equívocos cometidos pelos próprios escritores ao utilizar, como se textos fossem, frases do tipo “a pata nada”. Esse tipo de frase não diz, não motiva, não muda, não acrescenta nada na vida de uma pessoa que passou o dia trabalhando e à noite ainda encontrou motivação para ir à aula em busca de melhorar sua vida através da alfabetização. O texto não pode ser artificial porque é através dele que a linguagem se expressa, seja ele escrito ou oral; o texto deve ser a ferramenta principal da alfabetização porque ele é que expressa as idéias de seu autor e possibilita o desenvolvimento da capacidade de interpretação e de produção de novos textos para quem o lê. Esse texto também deve fazer parte do cotidiano dos alfabetizandos. 

É equivocado também o uso de textos na forma de poemas e poesias para estudar pontuação, crase, verbos etc. Aqui o que se deve explorar, na minha visão, é a capacidade de leitura e interpretação do aluno, por meio de perguntas, por exemplo. O professor deve ter um papel de mediador entre o educando e o autor do texto, permitindo, assim, o diálogo entre os dois. O texto também pode ser construído junto com a turma, a partir de estórias que os próprios alunos contam sobre a vida deles. Eu já experimentei isso nas minhas turmas de BB Educar, o resultado é fantástico, no início das aulas é um ótimo quebra-gelo.

Perfil dos Agentes de Processos Educativos Comunitários

Os agentes comunitários, pelo que podemos perceber nos participantes do grupo de idosos Nossa Senhora Aparecida, são verdadeiros animadores. Eles instigam as pessoas a acreditarem na esperança, nas suas potencialidades, num homem novo capaz de mudar o mundo.

São líderes. Eles têm o respeito da comunidade, que acredita nos seus propósitos, nos seus ideais. Envolvem-se nos problemas comunitários, sempre buscando as soluções mais adequadas para cada situação.

Agem com humildade, quando se integram à realidade vivenciada pela comunidade sem querer impor suas idéias. Procuram ser sensatos nas colocações. Aceitam as críticas, ainda que não concordem com elas. 

São sonhadores políticos à medida que acreditam num modelo de sociedade onde a justiça, a igualdade, a solidariedade e a democracia imperem sem restrições.

São solidários com o próximo, porque fazem campanhas para arrecadar coisas materiais e alimentos para serem doados a pessoas com necessidades urgentes.

Tem atitude proativa ou reativa ante as situações que se apresentam, mas não fogem da luta. Não aceitam a passividade e o fatalismo. 

São persistentes, jamais desistem.

Papel e Competências do Agente Desenvolvedor da Educação Continuada em Comunidades

O papel do agente de desenvolvimento da educação continuada é o de manter a chama do desejo de libertação sempre acesa na “cabeça” dos comunitários. A vontade de aprender e ensinar devem estar sempre presentes em cada pessoa. E o grande artífice de tudo isso é o agente comunitário. Sua responsabilidade aumenta na mesma proporção em que a comunidade passa a acreditar mais no que ele diz.

O agente deve ser dialógico e crítico, no sentido de não ter a pretensão de apresentar as soluções para todos os problemas existentes, mas sim construir junto com a comunidade as ações/investimentos que vão melhorar a vida de todos.

Devem estar sempre atentos às transformações sociais para não ficarem desatualizados, transmitindo, com isso, insegurança e desconfiança nas suas intervenções.

É importante não ficar em cima do muro, o agente deve tomar partido sempre. Ex: ou é esquerda ou é direita.

O agente deve ter conteúdo, ou seja, necessita ter uma formação básica, pelo menos, haja vista que ele também é um educador. Uma pessoa que, serve de exemplo para os outros. Precisa tem conhecimentos básicos nas áreas de ciências sociais. 

Concepção de Educação Continuada

Vivemos na sociedade do conhecimento – informatizada e digitalizada. Isso exige uma reforma na educação básica, com a ampliação da escolarização média de todas as pessoas e a oferta de oportunidades educacionais para todos os cidadãos ao longo de toda a sua vida, possibilitando a sua atualização continua nessa sociedade que está sempre em mutação, com mudanças significativas no modo de vida, notadamente, no perfil do trabalhador aceito pelo mercado de trabalho. Isto é o que se convencionou chamar de educação continuada, a qual nunca se impôs tanto como em nossos dias, por necessária que é.

A educação continuada pressupõe entender que o processo educativo é encadeado, é contínuo, cada etapa está interligada a outra. Os processos de ensino, de formação e de educação são subseqüentes ao longo de toda a vida do cidadão, e deve haver pontes e canais de ligação entre eles.

A educação é dinâmica, os fatos são transitórios, a continuidade da dinâmica vai necessariamente alterar os fatos, gerando, conseqüentemente, uma outra configuração. O grau de experiência de cada educando e do educador é diferente, assim como as visões de mundo. A discussão em grupo gera um resultado diferente do até então existente na cabeça de cada um – resulta num universo cultural novo.

A educação escolar é uma continuidade da iniciada no seio familiar, não no sentido de reprodução de práticas anteriores com fim em si mesmas, mas de trazer as experiências já vividas na família para serem colocadas diante de conceitos teóricos que possam reafirmá-las ou negá-las.

A Constituição de 1988 trouxe em seu bojo a garantia de educação para todos, sendo esse encargo um dever do Estado, incorporando, assim, a idéia de uma educação continuada. A partir daí a EJA passou a ser tão direito quanto a educação do ensino fundamental, sempre tendo presente que, uma ação que repara não é favor, mas sim reparação de um direito negado.

A educação continuada passou a existir, no Brasil, em razão da inexistência de uma política de educação prevista e programada para toda a vida dos cidadãos. Entretanto, as políticas educacionais têm, pelo menos no plano dos discursos e das intenções, a pretensão de proporcionar uma educação continuada a todos os cidadãos, compreendida como oferta de oportunidades ao longo de toda a vida do cidadão. A verdade é que, concretamente não existe uma política nacional

Concepção de Educação Permanente

Na educação permanente o processo educativo é assumido o tempo todo, em toda circunstância e ao longo de toda a vida. Nessa ótica a educação está presente em todas as instâncias da vida social.

Aqui a educação é reconhecida como direito de todos os cidadãos, durante toda a vida. O ser humano tem o direito de aprender a ser. O Estado tem o dever de criar políticas sociais específicas, que favoreçam a oferta de oportunidades educativas ao longo de toda a vida do indivíduo, especialmente aos trabalhadores, aos desempregados, aos jovens e aos adultos em geral.

Concepção de Educação Popular

A educação popular surgiu da necessidade da convivência humana pacífica e fraterna no respeito às diferenças e à autonomia dos atores sociais e dos sujeitos coletivos, e de suas respectivas expressões culturais.

Na educação popular a tônica do processo educativo assume um caráter coletivo, voltado culturalmente para os interesses, as necessidades, os problemas e as dificuldades da comunidade, na tentativa de estabelecer as bases da emancipação social, pela garantia de canais de participação nas decisões coletivas. 

Esta configuração de educação está representada, predominantemente, por movimentos, entidades, organizações e instituições da sociedade civil, como as ONGs, e, eventualmente, por movimentos e organizações pertencentes ao Estado. Está voltada para os interesses, as necessidades, as reivindicações, as lutas, os direitos, os problemas e as exigências históricas das classes populares, comprometidas com processos de emancipação social e de libertação política.

Aqui a educação assume um caráter de plenitude da existência, sendo cada membro da sociedade um educador e um educando sempre e simultaneamente através de suas ações, de seus sentimentos, de seus pensamentos, na construção coletiva da vida, da cultura, do conhecimento.

Prega a transformação social como forma de se libertar da dominação política, ideológica e econômica.

A metodologia empregada é específica, bem diferentes da educação formal. Traduz-se em manifestação dos movimentos, das organizações e das classes populares, pelo exercício de sua cidadania plena, pela melhoria de suas condições de vida, pela ampliação de seus direitos sociais, pela produção coletiva do conhecimento e pela construção compartilhada da cultura. Valoriza os processos e espaços educativos da escola, da família, da igreja, das associações de bairro, do partido político, dos sindicatos, dos movimentos sociais como um todo.

Um grupo social que tem merecido atenção especial dessa modalidade de educação, são os adultos, principalmente os analfabetos.

Sob o ponto de vista da emancipação social e da realização da democracia, representa uma das mais significativas modalidades de educação no mundo contemporâneo.

Contribui para o surgimento da denominada “economia solidária”, que favorece o desenvolvimento sustentável, valorizando as peculiaridades e possibilidades locais.

Pode ser caracterizada como uma educação alternativa, que visa, primordialmente, a superação de relações de dominação, de opressão e de exploração, e a superação de situações de injustiça, de desigualdade, de pobreza e de miséria. Seu compromisso básico é construir, de forma coletiva, uma educação em benefício das classes populares.
A educação popular está mais voltada para as classes menos favorecida da sociedade, deixando lacunas no atendimento às necessidades e exigências das classes intermediárias da sociedade, que também sofrem com as injustiças, com as desigualdades e as iniqüidades da ordem estabelecida, e clamam por libertação.

Em suma, a educação continuada busca resgatar o compromisso político histórico com as classes que utilizam a educação popular, com o objetivo de contribuir para a construção de uma educação libertadora, que leve à superação das situações de dominação. Ela também procura ampliar os espaços culturais, entendidos como processos educativos, inclusive dentro dos sistemas formais de ensino, não apenas na educação alternativa ou popular. A educação continuada visa ainda fazer uma articulação da “educação básica formal” com a “educação popular”  e com a “educação permanente”, objetivando, com isso, enriquecer, ampliar e diversificar as políticas, as ofertas, oportunidades e experiências educativas, em benefício de todos. Procurando, assim, contribuir para o fortalecimento de movimentos sociais e de organizações da sociedade civil. Enfim, a educação continuada incentiva a participação de todos no processo educativo.

A aprendizagem da Linguagem Escrita.

Em geral o processo de domínio da linguagem escrita está para o alfabetizando como o da linguagem oral está para a criança, porém com algumas diferenças. Para ambos é um libertar-se de algo que diminui a sua capacidade de comunicação, mas o adulto sofre muito mais com isso, porque ele se envergonha e se intimida com essa situação, ele se acha diminuído perante os que dominam a escrita, isso prejudica sua própria participação no seio da sociedade. Ele não se sente aceito, e muitas vezes não o é. 

Certa vez, numa palestra do professor Paulo Freire, ele dizia que os analfabetos não tem a noção de que eles só estão nessa situação por culpa da sociedade, se eles tivessem consciência disso, certamente, não haveriam mais analfabetos porque eles se insurgiriam contra os que lhes estão oprimindo, e não aceitariam mais ser oprimidos.

Pode-se comparar a situação de um analfabeto a de um passarinho numa gaiola, ou a de um prisioneiro num presídio, ele fica tolhido de exercer o seu maior patrimônio, isto é, a sua maior razão de existir – a sua liberdade. As pessoas que  tem uma consciência crítica formada, são capazes de dar a vida na luta para exercer a sua liberdade. O analfabeto não pode exercê-la com plenitude, ele não tem acesso ao conhecimento produzido e deixado em registros escritos por seus antepassados, enfim, ele não se sente igual aos demais, não tem cidadania.

“Pela linguagem, a criança se liberta, gradativamente, das amarras do aqui-e-agora, colocando sua experiência na dimensão do tempo. ... É como se a criança se introduzisse num outro mundo, como se começasse a viver em outra dimensão: a da linguagem, a do pensamento.” (Pulino, L.H.C.Z., 2004: p. 38)

1.2 A alfabetização de jovens e adultos no Pará 

As iniciativas na área de alfabetização de adultos, no Estado do Pará, ganharam força a partir de 1997, com a criação do Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos Professor Paulo freire – MOVA, pela Secretaria Municipal de Educação da cidade de Belém.

Criado pelo governo petista de Edmilson Rodrigues, esse movimento procurou atuar focado, no resgate da cidadania daqueles homens e mulheres que, vindos da zona rural ou de outros Estados, como o Maranhão, vivem na periferia da Grande Belém, em precárias condições de vida. 

“Com o MOVA, nasceram a possibilidade de expressão do pensamento e a reivindicação dos direitos de cidadãos. Os educandos passaram a ter vez e adquiriram o direito de voz para expressar suas angústias, seus sonhos e esperanças de sentir-se donos da própria história, ao poder ler, escrever e falar suas vidas”. (GOMES; 2004, p-7).

O trecho acima inquieta e faz pensar o quanto o silêncio, a auto-repreensão, a repreensão ao outro e o autoritarismo doméstico, veda as possibilidades de diálogo, com quem não vê a hora de expressar suas idéias, de também ser ouvido, de ser respeitado. Segundo Paulo Freire (1999), “escutar o outro significa a disponibilidade permanente por parte do sujeito que escuta para abertura à fala do outro, ao gesto do outro, às diferenças do outro”. Ouvir é uma arte, saber ouvir é uma das grandes virtudes do ser humano. É a partir dessa inquietude que o MOVA acontece na cidade de Belém.

A proposta do movimento era a de buscar a libertação do ser humano, por meio de uma educação popular, baseada na concepção dialética de educação. A metodologia era toda fundamentada na Pedagogia Freireana. Os Educadores, normalmente, moravam na mesma comunidade em que viviam os Alfabetizandos. Os encontros de alfabetização aconteciam em espaços cedidos por moradores da comunidade ou em centros comunitários. Os Alfabetizadores passavam por um processo de capacitação coordenado pela Secretaria Municipal de Educação e pela Universidade Federal do Pará.

Após a saída do Prefeito Edmilson Rodrigues, em 2004, o MOVA perde força. Seus líderes continuam tentando manter o movimento vivo no seio da comunidade, mas vale acrescentar que as dificuldades tem sido muitas, não dá para prever o que se o movimento terá para continuar.

1.10 Grupo de Idosos Nossa Senhora Aparecida - Uma Experiência de Educação Popular/Libertadora

Belém é a principal cidade da Região Norte e uma das mais importantes  do Brasil. Fundada no dia 12 de janeiro de 1608, por Francisco Caldeira Castelo Branco, já foi palco de um dos mais significativos acontecimentos da história do Brasil – A Revolta dos Cabanos (1835-1840). Este movimento foi uma resposta à opressão portuguesa, na época.

Passados quase quatrocentos anos da sua fundação, Belém ainda não conseguiu extirpar do seu seio a cultura de exploração implantada pelos seus fundadores. Aliás, os mesmos que um século antes descobriram essa terra chamada Brasil, dando início a um regime no qual poucos detém a maior parte das riquezas produzidas por aqui, ficando a maioria da população com nada ou quase nada daquilo que produz. Ainda hoje, o Brasil é um dos piores países do mundo em distribuição de renda, sendo este o maior problema desta nação que é uma das, ou, talvez, a mais rica do mundo, devido as suas riquezas naturais.

Como toda grande cidade, Belém convive com problemas sociais dos mais diversos: desemprego, favelas, violência, desrespeito ao idoso, dentre outros.

As pessoas da chamada terceira idade, apesar de possuírem vários direitos específicos garantidos nas legislações federal, estadual e municipal, não contam com o respeito da comunidade em geral. São os motoristas de ônibus que não param e, quando resolvem parar não esperam as pessoas se acomodarem e já arrancam, de forma brusca, colocando em risco a vida das pessoas, principalmente os de mais idade; são as grandes filas bancárias para receber a aposentadoria; são os assaltos; enfim são diversas formas de discriminação àqueles ou àquelas que em passado recente ajudaram a desenvolver esse país.

Com o objetivo de melhorar a qualidade de vida do idoso, através de atividades que contribuam para a sua saúde física e mental, bem como para o seu desenvolvimento intelectual, foi criado o “Grupo de Idosos Nossa Senhora Aparecida”, em um bairro da periferia de Belém.

Este grupo reúne-se toda semana para estudar, organizar e desenvolver trabalhos comunitários, se divertir, fazer exercícios físicos e caminhadas,  e aprender atividades que, inclusive, podem gerar renda. Além disso fazem passeios à praia e visitam locais históricos.

É um grupo que surgiu da necessidade de unir forças para reivindicar e lutar pelos seus direitos. Buscam transformar a realidade em que vivem, através de atividades educativas, que levam à mudança de hábitos alimentares, ao desenvolvimento de atividades físicas, ao abandono de rotinas não saudáveis, como posicionamento na cadeira ao sentar-se, etc. Isso tudo culmina com uma melhor formação da consciência crítica, que faz o grupo ir além da situação limite de simplesmente lutar pela melhoria de vida de seus membros, passando a fazer coisas inéditas, porém prováveis, para um movimento como esse, que é lutar pelo bem comum de todos os membros da comunidade.

Dentro dessa ótica está sendo liderada pelo grupo a implantação da alfabetização para jovens e adultos na comunidade. Mas eles não aceitam educadores de fora, querem que pessoas do próprio meio social deles participem de um processo de treinamento, para depois voltem e sejam os “animadores” das turmas de alfabetização. Na visão do grupo, quem vivência a realidade de vida deles tem mais condições de usar os elementos culturais inseridos na realidade local, no processo de construção do conhecimento.

O movimento que começou a partir da necessidade de solucionar alguns problemas comuns aos idosos, hoje trabalha na perspectiva de ver todos os seus membros exercendo plenamente a sua cidadania, através da melhoria das suas condições de vida, como saneamento básico; da ampliação de seus direitos sociais, como a gratuidade nos coletivos, prioridade no atendimento em Bancos, hospitais, etc;  da participação nas decisões comunitárias, principalmente nas propostas a serem incluídas no “Orçamento Participativo” da Prefeitura; do acesso à educação, não a educação nos padrões formais das escolas oficiais, mas sim uma educação que leve em consideração a realidade sócio-cultural em que vive a comunidade, ou seja, uma educação popular/libertadora.



Veja as principais atividades desenvolvidas pelo grupo:

1. Reuniões semanais para discutir temáticas de interesse dos idosos

2. Eventos culturais com o fim de despertar e manter o prazer de viver do idoso

3. Passeios a praias, piscinas, locais históricos, etc.

4. Celebração de culto comunitário aos domingos

5. Coleta e distribuição de alimentos aos mais necessitados da comunidade

6. Alfabetização de jovens e adultos

7. Formação de mini grupos específicos para aprofundar o estudo e a discussão sobre determinados temas

8. Participação em eventos realizados por outras entidades, na comunidade

9. Cursos/oficinas para aprender atividades que gerem renda

As ações do grupo contribuem para o desenvolvimento comunitário, mais precisamente do “Setor 07”, no bairro do Telégrafo, em Belém, tendo em vista que suas atividades favorecem a melhoria das condições de sobrevivência e da qualidade de vida dos comunitários, valorizando as peculiaridades e possibilidades locais.

A prática do grupo está coerente com a concepção moderna de educação permanente porque compreende a educação como um direito de todos os cidadãos, durante toda a vida. Ela cria condições para o “aprender a ser” de cada um. Representa uma tendência educativa voltada para a promoção e para as necessidades do educando adulto, cujo núcleo é a melhoria das condições de vida para todos. Caracteriza-se como uma educação alternativa, que visa à libertação do ser humano como um todo, possibilitando a formação da sua consciência crítica  e permitindo a ele ser o sujeito principal da sua própria história; um ser dialógico que sabe ouvir e emitir sua própria opinião e é consciente do seu papel social. Favorece a construção compartilhada, participativa e democrática das relações e das práticas educativas, formando homens e mulheres livres e conscientes de seu papel solidário.

A idéia é que as pessoas valorizem mais os espaços educativos, como a escola, família, igreja, sindicatos, partidos políticos, associações de bairro. Aqui não há lugar para uma educação padronizada, reprodutora de práticas elitistas e excludentes. Há sim uma forte reação às injustiças, às desigualdades e às iniqüidades da ordem estabelecida, ao mesmo tempo procura revestir-se num projeto que tem como premissas a libertação e a solidariedade, privilegiando a participação, a inclusão, a igualdade e a fraternidade.

O grande estímulo que impulsiona o trabalho do movimento é a superação de situações de injustiças, de desigualdades, de pobreza e de miséria, dentro dos parâmetros de uma educação popular, construída e desenvolvida pela e para a coletividade.

Em suma, o Grupo de Idosos Nossa Senhora Aparecida procura incentivar e assegurar a participação de todos, com vistas a garantir o envolvimento da comunidade nas questões que dizem respeito aos direitos de toda a coletividade. Prega a solidariedade através de ações que deixam muito claro que as dificuldades do nosso vizinho devem ser uma preocupação de todos, pois assim evita-se o flagelo da fome e a marginalidade, seguida de violência, da qual qualquer um pode ser vítima, inclusive as pessoas da própria comunidade. 
CAPÍTULO II

2 ANÁLISE DA RELAÇÃO FBB / SENAR NO ESTADO DO PARÁ, NO QUE DIZ RESPEITO AO PROGRAMA BB EDUCAR 

2.1 O que é o Programa BB Educar, da FBB

É o Programa de alfabetização de jovens e adultos da Fundação Banco do Brasil. Consiste na formação, por instrutores do Banco do Brasil, de alfabetizadores que assumem o compromisso de constituir Núcleos de Alfabetização nas comunidades em que atuam, na modalidade de voluntariado. O curso de capacitação tem duração de 40 horas. Ao final os Alfabetizadores elaboram um Plano de Ação Comunitária, em conjunto com a instituição parceira.
Ler, escrever e libertar, este é o lema BB Educar. Isso demonstra que o Programa se preocupa em oferecer uma prática educativa  baseada numa lógica de construção social, que traga novos significados ao cotidiano de todos e todas que sonham com a liberdade, o respeito e a dignidade, ou seja, uma educação que liberta, que emancipa.
Objetivos Específicos do programa:

a) colaborar na diminuição do índice de analfabetismo no País;

b) envolver as unidades familiares em propósitos e ações que visem acentuar o exercício da cidadania dos alfabetizandos e alfabetizadores;

c) propiciar condições de inclusão dos alunos nos cursos supletivos ou de ensino fundamental;

d) envolver o poder público em ações que possibilitem a concessão de documentos de identidade aos cidadãos alfabetizados;

e) fortalecer a integração da empresa com as comunidades.

A idéia surgiu em 1992, quando funcionários do Banco do Brasil, mobilizaram-se para alfabetizar colegas da carreira de serviços gerais – carpinteiros, eletricistas, pedreiros, pintores, entre outros. O Banco decidiu terceirizar esses serviços, porém, antes disso, abriu concurso interno ao qual esses funcionários seriam submetidos, caso fossem aprovados passariam para a carreira administrativa da empresa, do contrário teriam que ser demitidos. O sucesso da experiência levou o Banco a estendê-la às comunidades.

O caráter multidisciplinar e plural do BB Educar está intimamente ligado à metodologia adotada, que buscou nos ensinamentos de Paulo Freire, Emilia Ferreiro, Vigotsky e Piaget, os princípios de uma educação libertadora, baseada na prática da leitura de mundo. O programa transforma salas de aula em espaços de intercâmbio de idéias e experiências trazidas do dia-dia dos educandos. Trata-se de um processo contínuo, dinâmico e, principalmente, crítico, que valoriza a cultura e a realidade do aluno, incentivando o pleno exercício da cidadania.

Funcionando em rede nacional, possibilita o aprendizado da escrita e da leitura, além de envolver os alfabetizandos em atividades que estimulam sua consciência crítica – como palestras abordando questões de saúde, alimentação e temáticas diversas. O Programa se preocupa em propiciar instrumentos de reflexão sobre a realidade do mundo atual.

O BB Educar é viabilizado a partir de convênios firmados pela FBB com os governos federal, estadual, municipal, com instituições sem fins lucrativos, associação de moradores, igrejas, comitês de cidadania e entidades diversas. Além disso, parte dos recursos utilizados, vem de percentual sobre a comercialização do Ourocap, título de capitalização do Banco do Brasil.

Em 2001 o BB Educar recebeu dois importantes prêmios em nível nacional: O Top Social, da Associação dos Dirigentes de Venda e Marketing do Brasil – ADVB; e o Destaque no Marketing, da Associação Brasileira de Marketing e Negócios – ABMIN. 

Hoje o BB Educar está presente em todas as unidades federativas do Brasil. Seu lema é Ler, Escrever e Libertar.

2.2 Um pouco sobre o SENAR

O Serviço Nacional de Aprendizagem Rural – Administração Regional do Estado do Pará – SENAR-AR/PA é um órgão de direito privado. Sua missão é o desenvolvimento de ações de formação profissional e promoção social do homem rural e sua família, com vistas à profissionalização, integração ao mundo do trabalho, melhoria da qualidade de vida, geração de emprego e renda. Porém, como atingir esses objetivos, se o índice de analfabetismo na zona rural do Estado é muito elevado e o mundo do trabalho, atualmente exige do profissional o domínio da leitura e da escrita para compreender a realidade em que vive e ampliar sua capacidade de criação.

O Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - SENAR - foi criado pela Lei 8.315 de 23 de dezembro de 1991, nos termos do Artigo 62 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, onde previa sua criação nos moldes do SENAI e SENAC e regulamentado pelo Decreto nº 566, de 10 de junho de 1992. É uma Instituição de direito privado, paraestatal, mantida pela classe patronal rural, vinculada à Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil - CNA e dirigida por um Conselho Deliberativo, de composição tripartite e paritária, por ser composto por representantes do governo, da classe patronal rural e da classe trabalhadora, com igual número de conselheiros.

È constituído também por um Conselho Fiscal, responsável pela fiscalização de toda a parte financeira e orçamentária da instituição, por uma Administração Central, que executa a administração da instituição, com sede em Brasília, e 27 Administrações Regionais, sendo estas, órgãos de execução das ações de Formação Profissional Rural e Promoção Social, descentralizadas, vinculadas às respectivas Federações da Agricultura.

O SENAR baseia suas ações em princípios e diretrizes estabelecidas pela Organização Internacional do Trabalho - OIT, nas políticas do Centro Interamericano de Investigação e Documentação sobre Formação Profissional- CINTERFOR, formuladas durante reuniões de comissões técnicas, nas políticas dos Ministérios do Trabalho e da Agricultura e nas diretrizes emanadas da CNA e suas Federações vinculadas.

O objetivo do SENAR é organizar, administrar e executar, em todo território nacional, a Formação Profissional Rural (FPR) e a Promoção Social (PS) de jovens e adultos, homens e mulheres que exerçam atividades no meio rural.

As ações do SENAR são educativas, visam o desenvolvimento do Homem rural, como cidadão e como trabalhador, numa perspectiva de crescimento e bem-estar social. 

"Formando e Promovendo o Homem do Campo". Este é o princípio metodológico do SENAR, que enfatiza a necessidade de atuação através de um processo de ensino onde a atividade prática se torna de vital importância à aprendizagem. Para isto, os locais escolhidos para a execução das ações sempre estão relacionados a uma situação real de trabalho, onde os treinados participam ativamente das ações e assimilam com maior rapidez o que lhes é repassado, já que a aprendizagem é adquirida daquilo que as pessoas vêem, escutam, discutem e, principalmente, praticam.  
Missão e Objetivos
A missão é a de desenvolver ações de Formação Profissional Rural e atividades de Promoção Social voltadas para o "Homem Rural", contribuindo com sua profissionalização, integração na sociedade, melhoria da qualidade de vida e pleno exercício da cidadania.
Os objetivos básicos que norteiam todas as ações do SENAR são:
a) organizar, administrar e executar em todo território nacional a Formação Profissional Rural e a Promoção Social do Trabalhador Rural;
b) assistir as entidades empregadoras na programação e elaboração de programas de treinamento no próprio emprego;
c) estabelecer e difundir metodologias de Formação Profissional Rural;
d) coordenar, supervisionar e fiscalizar a execução dos programas e projetos de Formação Profissional Rural e Promoção Social;
e) assessorar o governo federal em assuntos de Formação Profissional Rural e Promoção Social;
f) assistir o pequeno produtor rural, ensinando novos métodos para a execução de seu trabalho;
g) estimular a permanência do homem no campo, despertando o seu interesse e incentivando-o a produzir mais, trabalhando melhor.
Formação Profissional Rural
É um processo educativo, não formal, participativo e sistematizado, que possibilita ao Homem a aquisição de conhecimentos, habilidades e atitudes para o exercício de uma ocupação.

Trabalhando de acordo com a realidade do mercado de trabalho, o SENAR atua em 9 (nove) linhas de ação, nas quais vêm sendo estruturadas suas ocupações. 

Linha de Ação é conjunto de áreas ocupacionais pertinentes aos sub-setores próprios da economia do meio rural: 

· Agricultura 

· Pecuária 

· Silvicultura 

· Aqüicultura 

· Extrativismo 

· Agroindústria 

· Atividades de Apoio Agro-Silvo-Pastoril 

· Atividades Relativas a Prestação de Serviços 

Promoção Social
A Promoção Social é um processo educativo, não-formal, participativo e sistematizado, que visa ao desenvolvimento de aptidões pessoais e sociais do trabalhador rural e de sua família, numa perspectiva de maior qualidade de vida, consciência crítica e participação na vida da comunidade.
As atividades de Promoção Social passíveis de serem conduzidas pelo SENAR foram agrupadas em grandes Linhas de Ação, assim definidas:
· Alimentação e Nutrição 
· Apoio às Comunidades Rurais 

· Artesanato 

· Cultura, Esporte e Lazer 

· Educação 

· Organização Comunitária 

· Saúde 

2.3 A Parceria FBB / SENAR, para alfabetizar 50 mil jovens e adultos

O convênio entre as duas entidades foi assinado no dia 20 de outubro de 2003. Tinha por objeto a implantação e o desenvolvimento do Programa de Alfabetização de Jovens e Adultos – BB Educar, nos municípios do Estado do Pará.

Pelo convencionado os Alfabetizadores são indicados pelo SENAR, que por sua vez, deu preferência a pessoas que moram na mesma comunidade onde residem os Alfabetizandos.

Para a consecução do objeto do convênio as atribuições de cada parte ficaram assim definidas:

Atribuições da Fundação

a) fornecer material didático-pedagógico para o Curso  de  Formação de Alfabetizadores;

b) fornecer material de divulgação e de apoio  aos  Alfabetizadores e Alfabetizandos  (mochila, cadernos, lápis, borracha, porta-documento e camisetas), assumindo as despesas com transporte até o destino;

c) fornecer os Certificados de Participação no Curso de Formação de Alfabetizadores e no Curso de Alfabetização, bem como os Convites para Formatura do Curso de Alfabetização;

d) contratar instrutores externos para capacitação dos Alfabetizadores e Coordenadores dos Núcleos de Alfabetização;

e) custear despesas com passagens e hospedagem dos instrutores externos contratados.

Atribuições do Banco do Brasil
a) custear despesas do funcionário instrutor com passagens, hospedagem e alimentação;

b) repassar ao SENAR o material de apoio (kits, certificados e convites), fornecidos pela Fundação;

c) envidar esforços para o envolvimento do Poder Público (Secretarias Estaduais de Segurança) com vistas ao registro ou substituição de Documentos de Identidade dos cidadãos alfabetizados.

Atribuições do SENAR
a) encaminhar à Agência do Banco envolvida,  as Fichas de Inscrição e os Termos de Compromisso dos Alfabetizadores;

b) assegurar a alfabetização de, no mínimo, 01 (uma) turma por Alfabetizador treinado pelo Programa BB Educar;

c) assegurar a utilização de estrutura física e equipamentos adequados (salas arejadas e iluminadas, cadeiras, mesas, aparelhos de som, TV e videocassete) para a realização dos Cursos de Formação de Alfabetizadores, quando estes não ocorrerem nas dependências do Banco;

d) assegurar a utilização das estruturas físicas das escolas dos Municípios para a consecução das metas previstas;

e) fornecer 2 (dois) lanches diários para os participantes do Curso de Formação de Alfabetizadores (5 dias), quando estes não ocorrerem nas dependências do Banco;

f) fornecer lanches para o Núcleo de Alfabetização;

g) designar e contratar Coordenador Pedagógico para acompanhamento dos Núcleos de Alfabetização;

h) apresentar bimestralmente Relatório de Avaliação Técnica à Fundação; 

i) assegurar a utilização da metodologia filosófico-pedagógica proposta pelo Programa BB Educar;

j) propiciar condições de inclusão dos alfabetizados nos Cursos Supletivos ou de ensino fundamental e de capacitação agropecuária;

k) envidar esforços para o envolvimento do Poder Público (Secretarias Estaduais de Segurança) com vistas ao registro ou substituição de Documentos de Identidade dos cidadãos alfabetizados;

l) Propiciar a realização de exames oftalmológicos e a aquisição de óculos, conforme as necessidades observadas.

A realização do Curso de Formação de Alfabetizadores, com carga horária de 40 horas, é condicionada à formação de turmas de no mínimo 23 (vinte e três) e no máximo 27 (vinte e sete) participantes.

A entrega dos Certificados aos Alfabetizadores é condicionada à participação individual mínima de 80% (oitenta por cento) da carga horária total do Curso de Formação de Alfabetizadores.

O SENAR se compromete a mencionar o apoio da Fundação e do Banco do Brasil sempre que fizer divulgação ou publicidade do Programa BB Educar. Quando da necessidade de produção de peças de caráter educativo, informativo ou de orientação social, não poderão constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal, devendo o SENAR, ainda, submeter o material para apreciação prévia da Fundação.

Essa parceira é a mais ambiciosa, em termos de meta, já firmada pela Fundação Banco do Brasil com uma determinada Entidade.

Meta

Capacitação de 2.000 Alfabetizadores, formação de 2.000 turmas e alfabetização de 50.000 cidadãos que vivem na área rural de 80 Municípios do Estado do Pará, no período de fevereiro/2004 a dezembro/2005.

Acompanhamento e Avaliação

A implantação e o desenvolvimento do Programa BB Educar serão objeto de  permanente acompanhamento e avaliação por parte da Fundação, em conjunto com  o  Banco do Brasil e o SENAR, mediante a utilização de instrumentos e metodologia próprios, visitas aos Núcleos de Alfabetização e eventuais assessorias especializadas.

Para acompanhar o desenvolvimento das turmas e dar apoio aos alfabetizadores, o SENAR designou 01 Coordenador em cada município e criou 06 Coordenadorias Estaduais.

O SENAR também firmou convênio com o Ministério da Educação com a finalidade de garantir verba para o pagamento dos alfabetizadores

Projeto do SENAR

O objetivo do SENAR não se resume apenas à alfabetização, esta é apenas uma das etapas de todo um projeto que visa à libertação do ser humano, através do seu trabalho.

Consiste em 04 etapas: 

a) cidadania – documentos (regularização civil); 

b) alfabetização – BB Educar;

c) identificação da vocação – capacitação

d) crédito do PRONAF

A primeira etapa visa possibilitar o pleno exercício da cidadania pelos participantes do Programa, através da regularização civil destes. O SENAR, por meio de parcerias com o Poder Público, cria condições para que possam obter a documentação básica que os identifique como cidadãos brasileiros. Nesta fase, o SENAR também propiciará aos participantes a realização de exames odontológicos e oftalmológicos, com a aquisição de óculos para aqueles que necessitem.

A segunda etapa acontece concomitantemente com a primeira, é a alfabetização propriamente dita. Aqui é que efetivamente entra o Programa BB Educar para alfabetizar os jovens e adultos que não tiveram oportunidade ou condições de acesso à educação. Na formatura das turmas os documentos de identificação são substituídos e os alunos trocam a impressão digital pela assinatura. Concluída a alfabetização, os alunos são direcionados para ingressar em curso Supletivo ou Ensino Fundamental.

A terceira etapa procura identificar a vocação dos participantes para que sejam capacitados em cursos de educação profissional rural, promovidos pelo SENAR. Aqui eles aprenderão técnicas que os habilite ao exercício de uma determinada ocupação rural.

Na quarta etapa, os participantes, de posse de seus documentos, alfabetizados e capacitados para exercer uma profissão, receberão crédito do Banco do Brasil, através do PRONAF, para financiar suas atividades. Antes e durante o financiamento todos receberão assistência técnica, da Emater ou empresa especializada. Aqui os empreendimentos têm sua viabilidade analisada dentro do conceito de cadeia produtiva, para evitar que a produção não fique impossibilitada de ser comercializada. Como podemos observar a participação do Programa BB Educar se dá apenas na segunda etapa do projeto do Serviço Nacional de Aprendizagem Rural

Concluída essa cadeia o SENAR terá cumprido sua missão. E os antigos jovens e adultos analfabetos, agora são cidadãos capazes de gerir seus próprios negócios, de educar seus filhos, de prover suas necessidades básicas, de efetivamente exercer sua cidadania de forma autônoma, sem a necessidade de sair do lugar aonde moram.

Desenvolvimento Regional Sustentável – DRS

Os objetivos do SENAR estão em consonância com o projeto de Desenvolvimento Regional Sustentável – DRS, do Banco do Brasil.

Segundo O Gerente de Mercado da Área de Governo e Agronegócios, da Superintendência do Banco do Brasil, no Estado do Pará, Maurício Messias, hoje o Banco não se preocupa apenas em emprestar dinheiro para o produtor rural. Antes de dar o crédito o Banco verifica as condições do produtor ANTES, DURANTE E DEPOIS da produção, ou seja, o Banco quer saber se a terra é propícia para o desenvolvimento daquela cultura, se tem assistência técnica para orientá-lo e se tem quem compre seu produto. Isso diminui as possibilidades de perda da produção, bem como afasta as chances de inadimplência.

O projeto de DRS do Banco, em síntese, começa com os Gerentes das Agências provocando discussões sobre as vocações de cada Município ou Região. Todas as Pessoas, Órgãos Públicos, Associações, ONG’s, Empresas de Assistência Técnica, etc., são chamadas para as discussões. A idéia é que cada ator social, dentro da sua especialidade, contribua para a construção e o desenvolvimento de projetos que criem ou melhorem as condições de trabalho no município ou região. Vai chegar um momento em que os projetos precisarão de financiamento, neste momento o Banco entra em cena novamente, para financiar empreendimentos socialmente justos, ambientalmente corretos e economicamente viáveis. 

Onde entra o BB Educar nesse processo? Em todo e qualquer arranjo produtivo, a capacitação sempre estará presente, até porque o conhecimento está constantemente evoluindo e novas técnicas de como fazer melhor e mais rapidamente uma determinada atividade, são descobertas a cada dia. Ocorre, entretanto, que muitos produtos rurais são analfabetos, prejudicando, dessa forma, a capacitação. Além disso, a leitura e a escrita são importantes para o próprio controle financeiro de seus negócios. Portanto, a alfabetização do adulto tem papel relevante, nesse processo de Desenvolvimento Regional Sustentável. É aí que entra o BB Educar.

Resultados Parciais

Até abri/2005, foram capacitados 707 Alfabetizadores, dos quais 695 formaram turmas, em 24 municípios do Estado do Pará; desse total 42 turmas foram canceladas, o equivalente a 6,04% do total de turmas formadas.

Ao todo 17.892 jovens e adultos iniciaram o curso de alfabetização, mas apenas 11.924, chegaram ao final, ou seja, foram alfabetizados. A evasão foi da ordem de 33,36%, isto corresponde a 5.968 alfabetizandos que abandonaram o curso.

Foram distribuídos 4.000 óculos e feitas diversas cirurgias oftalmológicas em alfabetizandos que necessitavam.

Em que pese a meta de alfabetizar 50 mil pessoas não ter sido alcançada, o SENAR e a Superintendência Estadual do Banco do Brasil, no Pará, comemoram os primeiros resultados.

Para o Gerente de Mercado da área de Governo, da Superintendência Estadual do Banco do Brasil, no Pará, Maurício Messias, a parceria vai continuar e os resultados continuarão acontecendo. Ainda este ano serão abertas novas turmas para alfabetizar mais 10 mil pessoas. Na sua avaliação a relação com o SENAR é muito boa, desde o Superintendente, passando pelas Coordenações Geral e Regionais, até os Coordenadores Locais e Alfabetizadores, o comprometimento com o projeto é perceptível, conclui Maurício.

O Coordenador Geral do Programa do SENAR, Cesário Souza, confirma que a entidade está firmando novo convênio com o MEC, para garantir o pagamento dos Alfabetizadores, garantindo assim a alfabetização de mais 10 mil pessoas. Segundo ele a meta original continuará sendo perseguida, porém, quando ela será alcançada é difícil de se assegurar. O mais importante é que se prejudique a qualidade do trabalho, a pretexto de se atingir uma meta. Cesário informa que o SENAR planejava atuar na área rural e na sede dos municípios do interior, porém, quando começaram a cadastrar os futuros alfabetizadores e alfabetizandos, descobriram que o SESI já estava atuando nas cidades. Assim, a atuação do SENAR se restringiu tão somente à área rural. Isso explica, segundo ele, o fato de a meta de alfabetizar 50 mil pessoas ainda não ter se concretizado. Ele vê essa atuação de outras entidades de forma positiva. Quanto mais gente envolvida, logo o analfabetismo será erradicado.

Cesário não esconde sua satisfação quando fala desse projeto. Não está sendo um trabalho apenas de alfabetizar. Até agora foram mais de 4.000 óculos distribuídos gratuitamente, todos fizeram exame oftalmológico, cirurgias foram feitas, as turmas recebam lampiões a gás (na zona rural eles são muito úteis), todos os alfabetizadores foram remunerados pelos serviços prestados, para a próxima etapa já tem 5.000 óculos garantidos (doação do governo do Estado). Na sua opinião, a evasão de aproximadamente 1/3 pode ser considerada normal para a zona rural, porque todos os caso estão mapeados e os alunos só saíram porque não tinha jeito de continuar.

Mas algumas coisas atrapalharam um pouco e podem melhorar, segundo Cesário. Dentre elas, o acompanhamento mais rigoroso das turmas (as prefeituras eram as responsáveis, mas deixaram a desejar), encontros pedagógicos para reciclagem dos alfabetizadores etc.

Problemas existem e sempre existirão, afirma Cesário, mas analisando o que foi feito nesta primeira fase, é perfeitamente razoável que se acredite em melhores resultados nas próximas. 

Para Maria de Belém Dias, Analista da Superintendência Estadual do Banco do Brasil, no Pará, a parceria com o SENAR é muito positiva. Ela elogia a forma como o trabalho está sendo conduzido pelo parceiro, a criação das Coordenadorias Regionais, não previstas no convênio, deram um impulso maior no acompanhamento das turmas. 

Segundo Maria de Belém, o compromisso do SENAR com a qualidade dos cursos é tanto que chegou ao ponto de, no Curso de Formação de Alfabetizadores, no Município de Muaná, na Ilha de Marajó, uma participante que não conseguiu a freqüência mínima no curso, foi impedida de receber o Certificado. Ela ingressou na Justiça contra a decisão do SENAR.

Para Luzilândia Silva, uma das Coordenadoras Regionais do SENAR, as ações definidas no planejamento, essenciais para o alcance do objetivo final, vem sendo cumpridas, dentre elas o fornecimento de material de apoio para os Alfabetizadores, exame oftalmológico e compra de óculos para os Alfabetizandos que necessitam, garantia de estrutura física para a realização das aulas, além de lanche para os Núcleos de Alfabetização. Na opinião dela a meta ainda não foi alcançada porque muitas ONG’s e Órgãos Públicos estão atuando na área de alfabetização de adultos, e o SENAR não tinha esse dado com precisão quando planejou sua participação, faltou um diagnóstico mais conciso, admite ela.

Segundo Luzilândia, a desistência de alfabetizadores foi pequena, os casos que aconteceram foram mais porque o Alfabetizador não morava na comunidade, mudança para outro lugar, doença, trabalho, ou seja, para ela não houve falta de interesse. Algumas comunidades têm um nível de carência tão grande que não se encontrou uma pessoa que pudesse ser Alfabetizador.

No que se refere à evasão dos alunos, luzilândia atribui como fator preponderante o trabalho itinerante, à distância do local de aulas (principalmente entre os moradores de margens de rio), as chuvas, os que dependiam de transporte via o barco a remo, cavalo, boi, búfalo etc.

Uma coisa que Luzilândia reputa como fundamental para o alcance dos objetivos é o acompanhamento pedagógico. A falta de recursos, aliado às dificuldades para se chegar até às comunidades mais distantes, prejudicou um pouco o trabalho dos Coordenadores Pedagógicos. Ela não tem dúvidas em afirmar que o Coordenador é muito importante para motivar o Alfabetizador e turma.

Outra coisa essencial para que o programa tenha êxito, segundo Luzilândia, é a questão dos óculos para os Alfabetizandos que necessitam. Nesta primeira etapa a Secretaria Estadual de Saúde se responsabilizou pelas consultas e exames, enquanto o SENAR forneceu os óculos, mas ela diz que sempre se deve encontrar um meio de doá-los aos alunos, porque é inviável dar aula à noite, em comunidades com luminosidade precária, para pessoas com dificuldade de enxergar. É mais um fator de desmotivação para o educando.

Por fim, Luzilândia diz que o “Kit Alfabetizador”, material de apoio, como papel, cola, tinta, cartolina etc., fornecido pela Fundação, é insuficiente. Ela aponta ainda, a dificuldade dos Alfabetizadores no uso da metodologia proposta, como um dos fatores que deixam a desejar no Curso de Alfabetização, daí a necessidade do Acompanhamento e dos Encontros Pedagógicos.

Luzilândia reputa como ótimo o relacionamento com o pessoal da Superintendência do Banco do Brasil, no Pará. 

CAPÍTULO III

3 ANÁLISE DOS DADOS COLETADOS

Como já se afirmou antes, esta parceira é a mais ambiciosa, em termos de meta, já firmada pela Fundação Banco do Brasil com uma determinada Entidade. Portanto, ela também serve como espelho para destacar pontos considerados fortes e apontar pontos fracos, que precisam ser melhorados, nas parceiras feitas pela Fundação Banco do Brasil.

A meta de capacitar 2.000 Alfabetizadores, formar 2.000 turmas e alfabetizar 50.000 cidadãos que vivem na área rural de 80 Municípios do Estado do Pará, no período de fevereiro/2004 a dezembro/2005, não foi e não será alcançada, dentro do período estipulado. Até agora foram capacitados 707 Alfabetizadores, dos quais 695 formaram turmas, em 24 municípios do Estado do Pará; desse total 42 turmas foram canceladas, o equivalente a 6,04% do total de turmas formadas. Ao todo 17.892 jovens e adultos iniciaram o curso de alfabetização, mas apenas 11.924, chegaram ao final, ou seja, foram alfabetizados. A evasão foi da ordem de 33,36%, isto corresponde a 5.968 alfabetizandos que abandonaram o curso.

Diante deste quadro é correto afirmar que a parceria entre a Fundação Banco do Brasil e o SENAR é um fracasso? A princípio sim, entretanto, ao se fazer uma análise mais acurada, vai se perceber que não é bem assim.

É verdade que a meta de alfabetizar 50 mil pessoas até dezembro/2005 não será alcançada. Mas, pelo que se pôde observar, o que aconteceu foi a falta de um diagnóstico preciso, que melhor subsidiasse o SENAR, na hora de estabelecer as metas. Isso fez com que elas fossem superestimadas. Assim entende-se que a avaliação deve centrar-se no que foi e não no que deveria ter sido feito. 

Analisando o que foi feito, observa-se que essa parceria FBB/SENAR, trouxe significativos avanços em relação a outras semelhantes a ela. É de se destacar o envolvimento do SENAR e do Banco do Brasil, nesse projeto. Os funcionários do Banco, mesmo não tendo uma ligação direta com a Fundação e com todos os seus afazeres, apoiaram de forma irrestrita as ações relativas ao projeto. A funcionária Maria de Belém fez viagens especificas pelo interior do Estado só para ver de perto como estava o andamento das turmas. O SENAR criou a figura dos Coordenadores Locais, em cada Município, além dos Regionais.

A idéia de o BB Educar estar conectado a outras ações que visem o Desenvolvimento Regional Sustentável, também, aumenta a importância e dá mais credibilidade ao Programa. E não podemos esquecer do Alfabetizando, que em suma é o maior ganhador, de um projeto que visa oferecer: 

a) cidadania – documentos (regularização civil); 

b) alfabetização – BB Educar;

c) identificação da vocação – capacitação

d) crédito do PRONAF

Essa primeira etapa é de extrema relevância, haja vista que, principalmente na região norte, é grande o número de pessoas que não tem sequer o registro civil, ou seja, não tem cidadania brasileira, não sabem nem sua idade. Outro problema atacado nesta fase, é a questão dos exames odontológicos e oftalmológicos, com a aquisição de óculos para aqueles que necessitem. É fato notório que o brasileiro não tem o hábito de ir ao dentista, aliás, o Brasil é conhecido como o País dos desdentados, dessa forma é de se louvar essa iniciativa.

Sob o mote de dar documentos, oferecer exames oftalmológicos e odontológicos, se desenvolve o processo de alfabetização, lembrando a todos que a continuidade dos estudos está garantida, pois os alunos que concluírem serão direcionados para ingressar em curso Supletivo ou Ensino Fundamental. Paralelo a isso, também serão ofertados cursos de educação profissional rural, promovidos pelo SENAR, onde serão aprendidas técnicas que habilitarão os educandos ao exercício de uma determinada ocupação rural. E mais, de posse de seus documentos, alfabetizados e capacitados para exercer uma profissão, receberão crédito do Banco do Brasil, através do PRONAF, para financiar suas atividades. Antes e durante o financiamento todos receberão assistência técnica, da Emater ou empresa especializada. 

Como se pode observar os alunos têm motivos para achar uma boa idéia ingressar e continuar nesse projeto. 

Mas isso não basta por si só para garantir a presença deles nos dias de aula. Os que necessitam de óculos, logo abandonam. Daí a importância da atitude do SENAR de garantir os exames, as cirurgias oftalmológicas e os óculos.

3.1 Pontos fortes

Pelo que se pôde observar são pontos fortes das parcerias, da Fundação Banco do Brasil com seus parceiros, no âmbito do Programa BB Educar:

· Curso de Formação dos Alfabetizadores - CFA

· “Kit Alfabetizador” e o “Kit Alfabetizando”

· Registro ou substituição de documentos

· Compromisso de que cada Alfabetizador capacitado formará, pelo menos, um Núcleo de Alfabetização

· Estrutura física adequada tanto para o CFA como para os Núcleos de Alfabetização

· Fornecimento de lanche para os Núcleos de Alfabetização

· Coordenador Pedagógico para acompanhar os Núcleos de Alfabetização

· Relatório de Avaliação bimestral

· Metodologia do Programa

· Garantia de inclusão dos Alfabetizados nos Cursos Supletivos ou Ensino Fundamental

· Exames oftalmológicos e aquisição de óculos para os que necessitarem

· Pagamento dos Alfabetizadores

3.2 Pontos fracos

Devido ao caráter voluntário do Programa BB Educar, muito do que se convenciona não é cumprido pelas partes. Isto se deve ao fato de que as entidades parceiras, invariavelmente, recorrem ou dependem de terceiros para cumprir muitos compromissos assumidos a quando da assinatura do convênio. Isso fragiliza e pode comprometer o atingimento das metas estabelecidas. Dentre os pontos considerados fracos das parcerias destacam-se:

· Material do “Kit Alfabetizador” insuficiente

· O parceiro nem sempre cumpre sua parte no que diz respeito a garantir o Registro ou substituição de documentos dos Alfabetizandos

· Nem sempre o Alfabetizador, após a capacitação forma um Núcleo de Alfabetização

· A estrutura física nem sempre é adequada para os Núcleos de Alfabetização

· O lanche nem sempre é garantido

· Falta de estrutura para o trabalho do Coordenador Pedagógico

· Dificuldades do Alfabetizador de entender a metodologia do BB Educar

· Nem sempre a continuidade dos estudos do Alfabetizado é garantida, nos Cursos Supletivos ou Ensino Fundamental

· Exames oftalmológicos e óculos, na maioria das parcerias, não é garantido

· Nem sempre é garantido o pagamento dos Alfabetizadores

· Falta de acompanhamento dos Alfabetizadores, pela FBB, após o Curso de Formação

CAPÍTULO IV

4 SUGESTÕES DE MELHORIA

As parcerias firmadas pela Fundação Banco do Brasil – FBB, tem evoluído bastante. Esta com o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural – SENAR, tem contribuído para uma reflexão mais profunda sobre a contribuição do Programa para a erradicação do analfabetismo no Brasil. É inegável a importância do Programa, bem como a sua qualidade – os prêmios recebidos confirmam isso. Mas, o BB Educar já chegou ao seu limite? Não pode melhorar, tornando-se um Programa mais eficiente?

A resposta aos questionamentos acima são óbvias. O BB Educar pode melhorar e contribuir mais para acabar com a chaga do analfabetismo que insiste em se manter viva no Brasil.

Como resultado desse trabalho sugere-se que o Programa BB Educar adote as medidas abaixo, com vistas a melhorar sua atuação no País:

1. Fornecimento de segundo “Kit Alfabetizador”

Essa foi uma das questões levantadas pelos Coordenadores Pedagógicos do SENAR. Segundo eles, normalmente, no meio do curso acaba o material de apoio, deixando Educador sem condições de desenvolver com plenitude suas dinâmicas de aula. Realmente o material faz uma falta grande, prejudica sobremaneira o trabalho dos Alfabetizadores. A sugestão é que a Fundação assuma o compromisso de enviar um outro “Kit Alfabetizador” para os Educadores. O envio poderá ser entre o quarto e o sexto mês do início do Curso de Alfabetização, ficando condicionado ao envio dos Relatórios de Avaliação Técnica. 

2. Priorizar parcerias com entidades envolvidas em ações de DRS

A proposta do Programa BB Educar é estar promovendo a alfabetização em lugares onde outras entidades públicas ou privadas não estejam. Hoje, o que se observa é que raramente existe uma localidade onde não esteja acontecendo uma experiência de Educação de Jovens e Adultos – EJA. Mesmo assim, até pela marca Banco do Brasil, a demanda pelo BB Educar é muito grande e a sua capacidade de atendimento é limitada, não consegue atender a todos. Dessa forma, sugere-se que, para novas parcerias, a Fundação priorize aquelas ligadas a projetos de Desenvolvimento Regional Sustentável – DRS

3. Fornecimento de Óculos pela FBB

Qualquer Educador que trabalhe com educação de adultos não tem dúvidas quando o assunto é o problema de visão do Educando, simplesmente não há o que fazer, não dá para suprir essa deficiência com métodos ou técnicas de ensino. É pré-requisito que o aluno enxergue para aprender a ler e escrever pela forma convencional de ensino. Segundo Luzilândia, Coordenadora Pedagógica do SENAR, é fundamental que este problema seja sanado para a continuidade da alfabetização.

Em que pese os convênios firmados pela FBB, definirem que a responsabilidade para solucionar esse problema é da entidade parceira, na maioria das vezes a solução não acontece. Eles alegam falta de estrutura, de condições etc., uma série de razões para não resolver o problema, que continua a comprometer o Programa.

O agravante é que o pouco de esperança que o Alfabetizando ainda nutria, de se ver livre da condição de analfabeto, acaba. Ele “não consegue” evoluir e começa a se achar “burro”. Para ele “só outros têm capacidade”. Na maioria das vezes, sem saber que o problema não é de inferioridade como pessoa, mas sim de deficiência física, ele abandona o curso.

Diante dessa situação, entende-se que não dá para haver dúvidas quanto a solução do problema de visão dos Alfabetizandos, é inviável alfabetizar alguém com problemas sérios de visão. Assim, como é comprovado que a maioria dos parceiros não garantem a realização  dos exames oftalmológicos e fornecimento de óculos aos alunos que necessitam, sugere-se que a Fundação assuma o compromisso de fornecer os óculos. Caso haja falta de recursos, se poderia repassar alguma outra atribuição, que hoje seja de responsabilidade da FBB, como o “Kit Alfabetizador”, por exemplo, para o parceiro.

4. Acompanhamento dos Alfabetizadores, após o Curso de Formação

Vários são os Alfabetizadores que sentem dificuldades durante o Curso de Alfabetização, principalmente quanto ao uso da metodologia do BB Educar. Eles entendem que o Curso de Formação é muito bom, porém, quando vão para a prática, diversas questões surgem, que muitas vezes eles, por mais que se esforcem, não conseguem encontrar uma solução. Na parceria com o SENAR, os Coordenadores Pedagógicos observaram essa questão. Para eles, é de extrema relevância a continuidade da relação com os instrutores ou orientadores da Fundação, isso ajudaria o Educador a evitar falhas durante o processo de alfabetização e possibilitaria um melhor direcionamento dos trabalhos. Dessa forma, sugere-se a criação de mecanismo de acompanhamento dos Alfabetizadores, pela Fundação, após o Curso de Formação.

5. Um representante da Fundação em cada Superintendência do Banco

A estrutura funcional da Fundação Banco do Brasil está toda concentrada em Brasília. Nos Estados e Municípios, quem representa a Fundação são Executivos e funcionários da carreira  administrativa do Banco do Brasil, quais sejam: Superintendentes, Gerentes de Agência, Analistas etc.

Acontece que esses funcionários têm seus afazeres no Banco e nem sempre podem dedicar a atenção necessária para a condução dos projetos e no relacionamento com  os parceiros. Isso provoca atrasos no cumprimento de demandas, tanto da comunidade como das entidades parceiras. Também prejudica a qualidade, decorrente da falta de controle, de um acompanhamento mais próximo dos projetos onde a FBB aplica seus recursos. 

O fato é que a Fundação Banco do Brasil, nos últimos anos, teve um crescimento grandioso, passando a encampar programas de projeção nacional, como o BB Educar, por exemplo, e a sua estrutura funcional continuou concentrada na Capital Federal. No âmbito dos Estados ela continuou confiando a condução dos projetos à rede do Banco. Isso não está errado, a Fundação não deve abrir mão da capilaridade da rede do Banco do Brasil, entretanto, ela não pode esperar que o corpo funcional do Banco tenha a mesma dedicação que os seus colaboradores tem. Só para se ter uma idéia, o Gerente de uma Agência, que foi entrevistado, disse que há poucos dias recebeu um convite para participar de um evento social, que teve o patrocínio da Fundação Banco do Brasil. Ele, imediatamente, procurou informações, pois não sabia nem o poderia dizer em seu discurso. Além dessa, tivemos conhecimento de outras situações similares que servem para demonstrar a necessidade de a FBB aprofundar o debate sobre essa questão.

Diante da constatação, sugere-se a criação de uma representação da Fundação Banco do Brasil, em cada Superintendência Estadual. Este funcionário ficaria responsável pelo acompanhamento dos projetos existentes, pelo relacionamento com os parceiros e pela prospecção de novas frentes de atuação. Mensalmente seriam prestadas contas à Fundação, sobre a sua atuação no âmbito local. Não dá para pensar em crescimento sem estrutura adequada que dê sustentação e possibilite continuar avançando.

CAPÍTULO V

5 CONCLUSÕES

Não há dúvidas de que nos últimos anos houve avanços que possibilitaram a melhoria na relação da Fundação Banco do Brasil com as entidades que com ela firmam parceria. Mas é preciso, e é possível, avançar mais. O momento é oportuno para se refletir sobre o que já foi feito e aprimorar as ações doravante, com vistas a otimizar os resultados.

As parcerias que envolvam o Programa BB Educar precisam estar inseridas em projetos de Desenvolvimento Regional Sustentável, que atuem numa linha de ação socialmente justa, ambientalmente correta e economicamente viável, para que dessa forma se possa colaborar para a construção de uma sociedade justa, que é o ideal de todos e todas que sonham com a liberdade, com o respeito à dignidade do homem, com o direito à cidadania, e que acreditam na educação da felicidade que liberta, que emancipa.

Uma solução definitiva para a questão dos óculos, como a proposta acima, proporcionaria um salto de qualidade ao Programa. A grande maioria dos Alfabetizandos são pessoas excluídas, que sentem necessidade de se comunicar, de expressar seus sentimentos, expor suas visões de mundo e ampliar seus horizontes. Mas, muitos sentem, além da dificuldade natural para ler e escrever, o peso da vista que insiste em não ver com clareza as letras, os números, os desenhos etc. Isto leva boa parte desses alfabetizandos a sentirem-se excluídos e, por fim, a desistir do curso. O SENAR conseguiu resolver esse problema, através de outras parcerias, mas a grande maioria não consegue. Daí a sugestão de a Fundação assumir a compra e o fornecimento dos óculos.

O acompanhamento dos Alfabetizadores, pela Fundação, após o Curso de Formação, é de extrema relevância, até porque o que se tem observado é que a presença da FBB deixa de existir, ela sai de cena. Se a entidade parceira não assumir seu papel de coordenar os cursos, é provável que a FBB nem fique sabendo se o Núcleo chegou ao final ou não.

Enfim, chega-se à conclusão de que, a julgar pelo SENAR, as parcerias da Fundação Banco do Brasil, no Estado do Pará, através do Programa BB Educar, vem tendo êxito. As melhorias que deverão ser feitas, se aceitas, devem levar em consideração, o fornecimento de mais “Kit Alfabetizador”, durante o Curso de Alfabetização; a priorização de parcerias com entidades envolvidas em ações de DRS; fornecimento de óculos, pela FBB, aos que necessitem; acompanhamento dos Alfabetizadores após o Curso de Formação; ativação de cargo para um representante da Fundação em cada Superintendência do Banco.
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CAPÍTULO VII

7 ANEXOS

7.1 Anexo 1 – Convênio Fundação Banco do Brasil / SENAR

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO MÚTUA, QUE CELEBRAM ENTRE SI, A FUNDAÇÃO BANCO DO BRASIL, O BANCO DO BRASIL S.A.  e o SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM RURAL.
 

A FUNDAÇÃO BANCO DO BRASIL, pessoa jurídica de direito privado, de fins não lucrativos, com sede em Brasília (DF), neste instrumento denominada FUNDAÇÃO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.641.000/0001-33 e no CF/DF sob o nº 07.357.468/001-82, neste ato representada pelo Seu Presidente Sr. JACQUES DE OLIVEIRA PENA; o BANCO DO BRASIL S.A., denominado neste instrumento de BANCO, neste ato representado pelo Sr. ANTONIO HÉLIO GOZZI; e, de outro lado, o SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM RURAL - SENAR, neste instrumento denominado SENAR, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 04.309.367/0001-42, neste ato representado pelo Sr. CARLOS FERNANDES XAVIER, celebram o presente Convênio de Cooperação Mútua, sob  as  seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto - O presente Convênio tem por objeto a implantação e o desenvolvimento do Programa de Alfabetização de Jovens e Adultos – BB educar,  nos municípios do Estado do Pará.

Parágrafo Primeiro. Ficam estabelecidas como metas do Programa: a formação de 2.000 alfabetizadores e a alfabetização de 50.000 cidadãos, até dezembro/2005.

Parágrafo Segundo. A implementação das ações do Programa nos municípios será objeto de convênios específicos firmados com as Prefeituras Municipais.

CLÁUSULA SEGUNDA – Das Atribuições da FUNDAÇÃO - Para consecução do  objeto  deste Instrumento, cumpre à FUNDAÇÃO:

f) fornecer material didático-pedagógico para o Curso  de  Formação de Alfabetizadores,

g) fornecer material de divulgação e de apoio  aos  alfabetizadores e alfabetizandos  (mochila, cadernos, lápis, borracha, porta-documentos e camisetas);

h) fornecer os Certificados de Participação e de Alfabetização e os Convites para Formatura;

i) contratar instrutores externos para capacitação de alfabetizadores e coordenação de Núcleos de Alfabetização;

j) custear despesas com passagens e hospedagem dos instrutores externos contratados.

CLÁUSULA TERCEIRA – Das Atribuições do BANCO - Caberá ao BANCO:

d) custear despesas do funcionário instrutor com passagens, hospedagem e alimentação;

e) repassar ao SENAR o material de apoio (kits, certificados e convites) fornecido pela FUNDAÇÃO;

f) envidar esforços para o envolvimento do Poder Público (Secretarias Estaduais de Segurança) com vistas ao registro ou substituição de Documentos de Identidade dos cidadãos alfabetizados;

CLÁUSULA QUARTA – Das Atribuições do SENAR – Em decorrência do presente Convênio obriga-se a CONVENENTE:

m) encaminhar à Agência do BANCO envolvida, as Fichas de Inscrição e Termos de Compromisso dos alfabetizadores;

n) assegurar a alfabetização de, no mínimo, 1 (uma) turma por alfabetizador treinado pelo Programa BB Educar;

o) assegurar estrutura física e equipamentos adequados (salas arejadas e iluminadas, cadeiras, mesas, aparelhos de som, TV e videocassete) para a realização dos Cursos de Formação de Alfabetizadores, quando estes não ocorrer nas dependências do BANCO;

p) assegurar a utilização das estruturas físicas das escolas dos Municípios para a consecução das metas previstas na Cláusula Primeira;

q) fornecer 2 (dois) lanches diários para os participantes do Curso de Formação de Alfabetização, quando este não ocorrer nas dependências do BANCO;

r) fornecer lanche para os Núcleos de Alfabetização;

s) designar e contratar Coordenador Pedagógico para acompanhamento dos Núcleos de Alfabetização;

t) apresentar bimestralmente Relatório de Avaliação Técnica à FUNDAÇÃO;

u) assegurar a utilização da metodologia filosófico-pedagógica proposta pelo Programa BBeducar;

v) propiciar condições de inclusão dos alfabetizados nos Cursos Supletivos ou Ensino Fundamental e capacitação agropecuária;

w) envidar esforços para o envolvimento do Poder Público (Secretarias Estaduais de Segurança) com vistas ao registro ou substituição de Documentos de Identidade dos cidadãos alfabetizados;

x) propiciar a realização de exames oftalmológicos e a aquisição de óculos, conforme as necessidades observadas;

CLÁUSULA QUINTA – Da Realização dos Cursos – A realização do Curso de Formação de Alfabetizadores, com carga horária de 40 horas, estará condicionada à formação de turmas de no mínimo 23 (vinte e três) e no máximo 27 (vinte e sete) participantes.

CLÁUSULA SEXTA – Da Certificação de Alfabetizadores – A entrega dos Certificados aos Alfabetizadores estará condicionada à participação individual mínima de 80% (oitenta por cento) da carga horária total do Curso de Formação de Alfabetizadores.

CLÁUSULA SÉTIMA – Da Divulgação - Obrigam-se os CONVENENTES a promoverem a divulgação do nome e do apoio da FUNDAÇÃO/SENAR mediante a produção de peças de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não poderão constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal, cabendo-lhe, ainda, além da aprovação prévia dos apoiadores:

a) mencionar o apoio da FUNDAÇÃO com proporcionadora dos recursos, sempre que fizer divulgação das atividades decorrentes deste convênio;

b) permitir à FUNDAÇÃO divulgar, em qualquer tempo, o apoio conferido ao Programa, pelos meios de comunicação que lhe aprouver.

CLÁUSULA OITAVA – Do Acompanhamento e Avaliação - A implantação e o desenvolvimento do Programa BBeducar serão objeto de  permanente acompanhamento e avaliação por parte da FUNDACÃO, em conjunto com  o  BANCO e o SENAR, mediante a utilização de instrumentos e metodologia próprios, visitas aos Núcleos de Alfabetização e eventuais assessorias especializadas.

CLÁUSULA NONA – Rescisão - O presente Convênio poderá ser rescindido por qualquer uma das partes, respeitados os compromissos assumidos com terceiros dele decorrente e mediante comunicação prévia de 30 (trinta) dias às demais partes, se houver descumprimento de qualquer obrigação assumida por uma das partes.

CLÁUSULA DÉCIMA - Vigência - O presente Convênio terá a vigência de 03 anos, contados  a  partir  da data  de  sua  assinatura, podendo ser prorrogada, mediante Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - Documentos – Integram este Convênio, para todos os fins de Direito, como se aqui estivessem transcritos, a Proposta aprovada e anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - Foro - O foro eleito para dirimir duvidas e questões oriundas deste Convenio é o da seção judiciária de Brasília (DF).



E assim, por estarem plenamente de acordo, firmam o presente Convenio, em 3 (três) vias, de igual teor, com as testemunhas abaixo identificadas.

Belém (PA), 20 de outubro de 2003.
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